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Gostaria de começar pelo fim. A vinte de Maio de 2014 terminou 
o meu primeiro período de pesquisa de terreno no Bairro de Santa 
Filomena. No próprio dia da minha partida fui ao Bairro para me 
despedir dos habitantes. Na vizinhança encontrei Wilson: Wilson 
era um rapaz de dezassete anos paraplégico. Comia apenas com 
ajuda dos outros, mas tocava piano com os pés. Até a Amnistia In-
ternacional lhe dedicara um artigo. A sua família não tivera direito 
a integrar o Programa Especial de Realojamento (PER) uma vez que 
habitava no Bairro apenas desde 2000. Devido à sua doença, Wilson 
representava uma espécie de garantia para a família: garantia de 
atribuição de uma habitação por uma questão humanitária ou, mais 
cinicamente, para prevenir uma mediatização embaraçosa para os 
poderes institucionais. Teria sido um escândalo para o Município 
não salvaguardar a protecção de um menino gravemente doente. 
A família, fortemente fragmentada após acesas e radicais conflitual-
idades internas, nos últimos tempos encontrava-se particularmente 
desagregada devido ao stress, à tensão e à constante incerteza ex-
istencial em que se encontravam os habitantes do Bairro, em par-
ticular os considerados sem direito a realojamento. O Wilson era 
disputado como forma de obter alojamento: tanto para a sua avó 
– que dele sempre cuidou pessoal e afectuosamente - , como para 
a mãe – que até à data se demonstrara bastante distanciada da tra-
jectória pessoal do filho. No final, foi a mãe a levá-lo para casa. No 
dia em que o encontrei antes de regressar, ofereceu-me um cravo. 
Dois dias depois estava com a minha namorada Carlota em Paris, 
em casa de um amigo. O telefonema da avó do Wilson avisou-me 
da sua morte. Tinha sido encontrado pela inquilina da sua mãe, 
provavelmente sufocado por um bocado de pão.

Este texto1 aborda a implementação de um programa de realo-

1  Algumas partes deste texto estão publicadas em italiano nos seguintes artigos: 
(2017) “Quebrar a luta”. Etnografia di un conflitto sociale ad Amadora (Lisbona). Dada. Rivista di antropologia post 
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jamento governamental num bairro autoconstruído da periferia de 
Lisboa. Fala de Decretos-Lei técnico-administrativos, teorias relati-
vas à produção do espaço e fundos de capitalização. Fala também, 
e sobretudo, de pessoas, de resistência e, por último, de morte. De-
fendo que a morte do Wilson está intimamente associada a um con-
junto complexo de políticas e práticas que atravessam e oprimem o 
Bairro. A sua morte é uma consequência de dinâmicas de profunda 
marginalidade social e enraizada alienação. A implementação do 
programa num território já extremamente frágil exacerbou as difíceis 
condições de vida dos residentes. Conduziu a uma degradação geral 
do seu estado de saúde, quer físico quer psíquico. Contribuiu para 
a fragmentação das redes familiares e locais. Produziu uma maior 
difusão do tráfico e do consumo de substâncias estupefacientes, um 
aumento da violência familiar e institucional e uma menor capaci-
dade dos residentes de produzirem rendimento autonomamente.

Emerge cada vez mais a necessidade ética do investigador em 
ciências sociais testemunhar e difundir o amplo leque de práticas e 
políticas de controlo, opressão e estigmatização que danificam as 
subjectividades marginais. Laura Nader (1972) declarava: “Não es-
tudem os pobres e marginais porque tudo o que direis será usado 
contra eles”. Entendo antes, respeitando todavia as ideias de Nader, 
que o método etnográfico, baseado num profundo e íntimo co-en-
volvimento do investigador com os sujeitos com quem partilha o 
lugar da investigação, é extremamente eficaz para desconstruir des-
de a base as práticas e discursos dominantes.

1.	  NOTAS METODOLÓGICAS: ETNOGRAFIA E MILITÂNCIA

Algumas especificações metodológicas são necessárias para poder 
dar ao leitor a possibilidade de compreender a variedade de práticas 
que adoptei e vivenciei para produzir e recolher os dados elabora-

globale [ISSN:2240-0192], Special Issue n.1 “Violenza e Conflitto”, pp. 203-246.

(2017) Cronache dell’abitare. Pratiche di costruzione informale e rialloggiamento forzato nel quartiere Santa Filom-
ena (Lisbona). Antropologia [ISSN: 2281-4043 / E-ISSN: 2420-8469], 4, 1 n.s., pp. 49-69.
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dos neste texto. A produção de dados em antropologia não se limita 
à simples aplicação de um método, mas é constituída de um real e 
específico diálogo entre formação e competência (Sardan, 2009, p. 
29). A principal dificuldade é que a formação advém principalmente 
“na aprendizagem” e a competência baseia-se num “saber fazer”. 
No meu caso, esta foi a primeira experiência de investigação/tra-
balho de campo: não se surpreendam portanto se a ingenuidade 
fizer parte deste texto.

O antropólogo é geralmente acusado de “impressionismo” e de 
excessiva empatia. A pretensão de cientificidade da disciplina parece 
confrontar-se com características, por assim dizer, inoportunas. Para 
superar esta questão, através do texto estabelece-se uma dinâmica 
particular com o grupo estudado: constrói-se uma relação baseada 
na confiança e na honestidade intelectual. Estes são, de facto, mei-
os eficazes para compensar a suposta carência de cientificidade. Os 
dados que emergem da investigação antropológica são absoluta-
mente peculiares porque estes são produzidos através do método 
etnográfico. Este baseia-se fundamentalmente sobre a prática da 
investigação de campo. É difícil compreender para os não espe-
cialistas o que significa exactamente fazer pesquisa de terreno: esta 
“rimane avvolta in un’artistica indeterminatezza che chi la pratica non 
si preoccupa troppo di diradare” (Sardan, 2009, p. 28)2. A pesquisa 
de terreno poder-se-á definir talvez como uma habilidade. Indubi-
tavelmente, este é apenas um dos vários métodos de produção de 
dados das ciências sociais. Considero que o método etnográfico ad-
quira a sua força por ser substancialmente uma experiência e pela 
impossibilidade de “poter stabilire un confine netto tra il soggetto 
e l’oggetto”3 (Piasere, 2009, p.67). De resto já Levi-Strauss defendia 
que “in una scienza [come l’antropologia] in cui l’osservatore ha la 
stessa natura del suo oggetto, l’osservatore stesso è parte della sua 
osservazione”4 (Levi-Strauss, 1965, p.31).
2  “(…) permanece envolvida numa indeterminação artística que quem a pratica não se preocupa demasiado em a 
dissipar (Sardan, 2009, p. 28). (Tradução livre).
3  “(…) poder estabelecer uma fronteira concreta entre o sujeito e o objecto”(Piasere, 2009, p.67). (Tradução livre).
4  “(…) numa ciência [como a antropologia], na qual o observador tem a mesma natureza do seu objecto, o próprio 
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Prestei muita atenção ao meu posicionamento nesta investigação 
e observei-me no contexto de estudo. Ciente da impossibilidade de 
uma qualquer forma de neutralidade, decidi tomar um posiciona-
mento militante que assumiu um carácter metodológico no interi-
or do conflito existente entre os habitantes e as instituições. Desta 
forma, tomei o partido dos residentes e da Associação Habita, que 
veiculava algumas formas de resistência no Bairro. No momento da 
minha chegada, em Dezembro de 2013, o então Colectivo atravessa-
va um período de forte crise e a luta no Bairro estava a ser, desde há 
uns meses, brutalmente reprimida. O Colectivo propôs-me – encora-
jando-me, estimulando-me indirectamente e confiando-me algumas 
tarefas – utilizar parte do meu tempo disponível para a investigação, 
no apoio aos habitantes e desenvolver o papel do seu “homem no 
terreno”. E assim o fiz, em todo o decurso da investigação.

Inicialmente, a escolha de aderir foi estratégica, seria desonesto 
negá-lo. Porque, de facto, o acesso ao campo era bastante com-
plexo. O Bairro de Santa Filomena é habitado maioritariamente por 
migrantes de origem cabo-verdiana: estes são sujeitos a formas ex-
tremas de estigmatização, exclusão social e violência estrutural. A 
minha presença no terreno era inicialmente associada pelos habit-
antes às forças da ordem: fui de facto identificado como polícia à 
paisana, como me foi confessado posteriormente. Noutros casos, 
a minha presença era associada à aquisição de estupefacientes, se 
bem que não era suficientemente magro para parecer com um típico 
consumidor. Representava uma alteridade e era entendido como de 
fora do lugar. Fui ameaçado, seja pelas forças da ordem, seja por 
alguns traficantes da zona. Contudo, uma vez clarificada a minha 
posição de investigador-activista as ameaças cessaram, pelo menos 
da parte dos habitantes. Tive a sua colaboração, protecção e com-
preensão. Em geral, a minha presença constante era, para os resi-
dentes, a confirmação de um interesse que não se resumia a um con-

observador é parte da sua observação” (Levi-Strauss, 1965, p.31). (Tradução livre).
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hecimento superficial. Praticar o método de observação participante 
(e o da observação da participação), pilar da investigação de campo, 
foi fundamental. Como defendem Bourgois e Schomberg (2011: 33):

 “Participant-observation, however, has an inherently anti-institutional transgres-
sive potential because, by definition, it forces academics out of their ivory tower 
and compels them to violate the boundaries of class and cultural segregation. Al-
though it is framed by the unequal relationship of “investigator” and “informant,” 
ethnography renders its practitioners vulnerable to the blood, sweat, tears, and 
violence of the people being studied and requires ethical reflection and solidary 
engagement.” 5

Dona Amanda, habitante de origem cabo-verdiana do Bairro de 
Santa Filomena desde 2000 e excluída do Programa Especial de Re-
alojamento, tinha por hábito insultar a população branca na minha 
presença, sobretudo pela constante percepção de sofrer formas 
repetidas de racismo e estigmatização. Na verdade nunca atribuí 
demasiada importância às suas afirmações. Confessou-me, passa-
dos quatro meses de assídua frequência, que comigo se sentia à 
vontade para o fazer uma vez que eu era “mais negro do que bran-
co: não era arrogante, era gentil, comia cachupa e falava criolo”. Se 
bem que a índole pessoal possa ser influente em certos casos, foi 
necessária uma predisposição ao encontro e à escuta, facilitando aq-
uilo que alguns definiram como ressonância (Wikan, 2009), ou seja, 
aquela capacidade de favorecer a empatia e a compreensão recípro-
ca, “la capacità di pensare a persone estremamente diverse da noi 
comprendendole nella sfera del noi” (Rorty, 1989, p. 192, in Wikan, 
2009)6. Participar na quotidianidade dos habitantes, pedra angular 
da investigação etnográfica, ajudou-me a observar e a interpretar a 
reprodução da violência e da desigualdade social no decurso lento e 
5  “A observação participante [...] possui um potencial inato transgressivo e anti-institucional uma vez que, por 
definição, conduz os académicos fora da torre de marfim e os constrange a violar os limites da segregação cultural e 
de classes. Embora tenha sido estruturada em torno da relação desigual entre “investigador” e “informador”, a etno-
grafia torna quem a pratica vulnerável ao sangue, ao suor, às lágrimas e à violência dos sujeitos da investigação, e 
requer uma reflexão ética e um co-envolvimento solidário.” (Bourgois e Schomberg, 2011, p.33) (Tradução livre)
6  “ (…) a capacidade de pensar em pessoas extremamente diferentes de nós compreendendo-as a partir da nossa 
esfera” (Rorty, 1989, p. 192, in Wikan, 2009) (tradução livre)
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repetitivo dos dias e não apenas na espectacularidade dos aconteci-
mentos dramáticos. Por outro lado, permitiu aos habitantes do Bairro 
e aos membros do Colectivo de compreender da minha presença 
e, em alguns casos, de escolherem acompanhar-me numa parte do 
percurso de investigação.

2. HISTÓRIA LOCAL 

Antes de mais, um pouco da história do contexto de pesquisa: a 
cidade da Amadora. A Amadora do século XIX era caracterizada por 
uma economia rural e pela presença de camponeses e pastores. An-
teriormente designada Porcalhota, nasce da divisão da antiga freg-
uesia de Benfica em 1885-1886 e é elevada a freguesia do município 
de Oeiras em 17 de Abril de 1916. É depois elevada a Vila em 24 de 
Junho de 1937 e só a 11 de Setembro de 1979 se constitui o Municí-
pio da Amadora. Durante os anos cinquenta assiste-se a um “aumen-
to brutal” da população e, paralelamente, a um forte processo de ur-
banização. O processo de industrialização da Área Metropolitana de 
Lisboa é fulcral para poder entender o intenso aumento demográfico 
e a chegada de muitos migrantes à região.

”Os nossos migrantes são migrantes do sul. A maior parte destes migrantes do 
sul provêm da outra margem do rio Tejo. Muitos permaneceram na margem sul 
do Tejo; no entanto, a Amadora teve a capacidade de acolher e de fazer confluir 
muitos migrantes provenientes da outra parte [...] e isto não há uma explicação que 
eu possa dar, mas efectivamente foi assim. Muitos ficaram do outro lado, muitos 
destes chegaram a este território e outros vieram de algumas zonas do Norte” 
(Técnico Municipal responsável pela implementação do PER no Bairro de Santa 
Filomena, 27/2/2014).

Com estes migrantes internos, chegaram no mesmo período mui-
tos migrantes provenientes do arquipélago de Cabo Verde. Trata-se 
particularmente de uma população jovem, de sexo masculino, soltei-
ra e desempregada. Esta vem cobrir a falta de mão-de-obra determi-
nada por uma forte emigração portuguesa para outros países euro-
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peus na fase de reconstrução do pós-Segunda Guerra Mundial.

“Saíram de Portugal naquele período um milhão e meio de pessoas. Eram pes-
soas em idade activa, jovens, que assumiriam um papel fundamental enquanto 
mão-de-obra. Portugal, neste período, era muito pobre e estava sujeito a uma 
ditadura. Quando o país começou a desenvolver a sua própria indústria, havia a 
necessidade de mão-de-obra que veio então das colónias dos P.A.L.O.P.: Moçam-
bique, Angola e principalmente Cabo Verde. Salazar importou, portanto, mão-
de-obra. Importou como forma de dizer, uma vez que obrigou as pessoas a vir, 
sendo os primeiros a chegar os cabo-verdianos. Na Amadora concentrou-se o 
maior número de cabo-verdianos, transformando-se no maior núcleo da migração 
cabo-verdiana do país. O que significa isto? Que os primeiros bairros de barracas 
surgiram na Amadora no final dos anos sessenta, mas eram ainda bastante reduz-
idos (...)”(técnico municipal responsável pela implementação do PER no Bairro de 
Santa Filomena, 27/2/2014).

Portanto, o Bairro de Santa Filomena nasce exactamente neste 
contexto. O Técnico afirma que o nascimento dos bairros informais 
coincide com a chegada de migrantes das colónias durante o Estado 
Novo. Na realidade, a maior parte dos bairros informais portugueses, 
e assim também Santa Filomena, foram edificados por migrantes in-
ternos provenientes de diferentes partes do interior do país (Cacha-
do, 2013, p.6) e não pelos migrantes internacionais, embora num 
segundo momento, estes representem a população dominante de 
bairros com estas características.

A partir dos anos setenta as ocupações de terrenos aparentemente 
baldios e abandonados é muito frequente. Neste período a edificação 
de bairros autoconstruídos torna-se social e politicamente visível. Se 
por um lado, de facto, existe uma profunda necessidade de trabalho 
e mão-de-obra, seja nacional ou internacional, por outro lado, o País 
não está preparado para acolher e garantir o alojamento adequado 
à população migrante. Confirmámos estes factos nas palavras de um 
residente. Este é um dos primeiros habitantes da zona que chegou a 
Portugal juntamente com outros 800.000 migrantes7, no ano em que 
7  “Em 1974 foi o 25 de Abril, a revolução dos cravos. Isto significou a descolonização do império português. Em Portugal 
chegaram 800.000 pessoas concentradas em poucos anos entre retornados e migrantes. Portugal não tinha habitações 
em número suficiente para acolher todas estas pessoas. O que é que acontece na Área Metropolitana de Lisboa e Porto? 
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foi decretado o fim do império português (1974), e chegaou ao bairro 
em 1977: “(…) no início eramos poucos a viver aqui. A gente vinha 
do outro lado do rio, mas tinha encontrado trabalho aqui e, quando 
encontramos estes terrenos, construímos aqui uma casa” (João, mo-
rador de Santa Filomena desde 1977, 17/4/2014).

2.1 TORNAR-SE SANTA FILOMENA: UMA LUTA PELO RECONHECIMENTO

Para evitar o conflito “declarado” com as instituições, os migrantes 
procuravam soluções alternativas e informais de forma a conseguirem 
levar avante a construção dos próprios alojamentos e melhorar as 
suas condições de habitabilidade. A táctica de construir o edifício 
em alvenaria de tijolo pelo lado interior das edificações em madeira, 
sobretudo durante a noite servia para não atrair olhares curiosos, e 
para manterem um discurso oculto8 (Scott, 2006), 

João: “0 município não queria isto. O município não queria [que construís-
semos], ou melhor, queria que as casas se mantivessem em madeira, apenas de 
madeira, mas as casas de madeira não têm condições [de habitabilidade]. Havia 
prados em todo lado [faz amplos gestos com as mãos], o pavimento era em terra 
batida e assim construímos isto...”

Eu: “E como fizeram uma vez que o Município não queria?”
João: “Devagar, devagar. Fazíamos de noite. Construíamos a casa de noite e no 

fim aqui está ela [indica a sua casa]. Muitas casas foram destruídas, foram destruí-
das antes de estarem concluídas porque eram ilegais....”

Eu: “Demoliam enquanto as pessoas construíam?”
João: “Se te viam enquanto as construías, demoliam-nas...E por isso con-

struíamos as casas numa noite... numa noite fazíamos todas as paredes, convidá-
vamos as pessoas para ajudar.... e depois numa outra noite colocávamos o tecto.”

Eu: “É necessário tanto tempo para construir uma casa...”
Aumentam notavelmente os bairros de barracas, crescendo de maneira exponencial.” (Técnico Municipal, 27/2/2014).
8  James Scott (2006) sugere que existem duas formas diferentes de discurso, práticas e políticas de oposição ao 
poder utilizadas pelos indivíduos subordinados. O primeiro conjunto de práticas e narrativas é identificado pelo 
termo discurso público (Public Trascript), e identifica um modo público e aberto de externalização do conflito entre 
aqueles que Scott define como dominantes e oprimidos. O segundo grupo, identificado como discurso oculto 
(Hidden Transcript), engloba todas as formas críticas e subterrâneas de oposição, actuando de forma encoberta, 
aparentemente invisível e opondo-se tacticamente à exposição pública do conflito e da luta. De acordo com Scott o 
discurso oculto representa um modelo de oposição tacticamente muito mais eficaz do que o primeiro, capaz de agir 
e interagir com o poder de uma forma mais profunda, ainda que dissimulada.
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João: “No início construíamos dentro da velha casa...Primeiro faz-se dentro e 
então depois faz-se a parte de fora...” (João, 17/04/2014)

Os processos de demolição parecem ter estado sempre presentes 
na vida do Bairro e certamente a contínua destruição das edificações 
conduziu ao desenvolvimento de uma certa capacidade técnica e 
táctica de gestão estratégica de produção do espaço. Construção 
e destruição foram acontecendo paralelamente na história das pes-
soas residentes em Santa Filomena. O processo de autoconstrução, 
pelo menos no princípio, parece ter sido ditado, por um lado, pela 
necessidade e carências de recursos económicos para usufruir de 
alojamento no mercado livre e por outro, pela possibilidade de ter 
um acesso preferencial a competências e a materiais de construção. 
De facto, a maior parte dos habitantes trabalhava na construção civil 
e, por isso, conseguia recuperar informalmente materiais e envolv-
er-se directamente na construção.

Enfim, as redes de entreajuda, familiar e de vizinhança, desenvolver-
am um papel fundamental no processo de autoconstrução do Bairro: 
estas redes basearam-se nos seus percursos migratórios, individuais 
ou familiares, tornando ainda mais eficaz o processo de re-ambien-
tação. O processo de ambientação é constituído pela escolha do 
lugar, pela avaliação do acesso a infra-estruturas de transporte à es-
cala macro e pela sistematização das caixas de cartão ou das tábuas 
de madeira à escala micro. A construção da rede de entreajuda é um 
“trabalho de túnel”(De Certeau, 2010) desenvolvido pelas acções 
não legais dos residentes para “encontrar uma solução”.

A produção dos espaços prevê um conflito de baixa intensidade 
com picos de elevada tensão. É um conflito baseado nas apro-
priações e nos reconhecimentos. O acesso aos recursos e às infra-es-
truturas no Bairro foi um dos campos de confronto não só material, 
mas também simbólico: permitir o acesso aos recursos por parte do 
município teria significado o reconhecimento da existência do Bairro 
e, de tal forma, criar um precedente. Como vimos, no caso de fal-
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ta de intervenção institucional, a autogestão constituiu-se como a 
melhor táctica para dotar o Bairro de serviços que permitissem uma 
maior habitabilidade, embora posteriormente, a autarquia tivesse 
decidido institucionalizar as intervenções dos residentes. Assim rela-
ta um residente chegado em 1977 que participou na construção das 
infra-estruturas do Bairro (Emílio, 25/3/2014):

Emílio: “Fomos nós que fizemos o esgoto…[..] Fomos nós, tudo isto fomos nós 
que fizemos. Estes esgotos a partir daquela porta lá ao fundo e também aquelas 
partes lá em baixo, estás a vê-las? Fizemo-las nós. Depois o que fez a câmara? 
Levou as coisas que as pessoas tinham feito, deu-lhes o material e continuamos a 
construir… dava as tubagens e ferramentas e e a gente fazia.”

Eu: “E quando é que aconteceu isto?”
Emílio: “Mais ou menos em 1985. Inicialmente havia apenas as fontes... a gente 

ia buscar água à fonte na estrada....Havia uma lá em baixo, uma lá em cima.... A 
gente fazia ligações a partir da fonte para ter água, depois o município aperce-
beu-se que estava a perder bastante dinheiro com a água e começou a arranjar...”

Eu: “Isto foi na mesma altura que os esgotos?”
Emílio: “Não, não, a água foi a primeira coisa. Água e luz foram sempre as 

primeiras coisas, depois os esgotos...”
Eu: “Então a Câmara não fez nada directamente, mas apenas utilizou aquilo que 

as pessoas fizeram?”
Emílio: “Sim, sempre foi assim...De tudo que existe, a câmara não fez nada!”

Na verdade, isto parece ter sido confirmado através das palavras 
de um Técnico Municipal (27/2/2014), embora não tenha sublinhado 
como as infra-estruturas foram fornecidas:

“Como as pessoas tinham a necessidade de um lugar onde efectivamente hab-
itar, por um certo tempo fecharam-se os olhos e fingiu-se não se passar nada.... 
quando se decidiu resolver a situação era já demasiado tarde... a situação tinha 
crescido de tal forma, tinha-se desenvolvido e estabilizado que era muito compli-
cado gerir tudo. [...] Os bairros de barracas foram equipados com água e electri-
cidade embora, teoricamente, não deveriam ser, uma vez que se desenvolveram 
de forma improvisada e não houve uma resposta formal por parte do Município 
e do Governo Central. O que se pensou foi não fingir que o problema não estava 
lá e tentar garantir uma situação mínima de qualidade de vida... por isto, a Câ-
mara  no final dos anos oitenta começou a colocar água, luz e outros. [...] O único 
serviço que não existe nestes bairros são os transportes no seu interior, mas apenas 



11
“Comes cachupa, falas crioulo!” N OTA S  E T N O G R Á F I CA S  M I L I TA N T E S  S O B R E  E ST R AT É G I A S  D E  CO N ST R U ÇÃO  E  D E ST R U I ÇÃO  D O  B A I R R O  S A N TA F I LO M E N A , A M A D O R A

porque as estradas não permitem a passagem. No interior as estradas são muito 
estreitas e bastante irregulares, de fundo irregular...”

Ainda hoje a gestão dos serviços e das infra-estruturas produz 
muita conflitualidade. Se pela parte do Município a necessidade de 
prestação de serviços é entendida como um risco de institucional-
ização das ocupações ou da transacção informal dos terrenos, por 
outro lado, o pagamento regular e continuado das contas da luz e 
do gás, dos serviços de saneamento e de recolha de lixo, foi en-
tendido pelos moradores como símbolo de uma legalização tácita 
e institucional da situação ilegal em que se encontram. Alguns resi-
dentes falam de uma forma embrionária de Comissão de Moradores 
constituída exactamente neste período como forma de garantir o 
acesso às infra-estruturas: estes reportam que as infra-estruturas fo-
ram garantidas apenas após a inscrição das casas interessadas na 
Repartição de Finanças e da atribuição de um número cadastral às 
habitações.

Na verdade o ponto de vista da Câmara é um outro: esta vê na 
prestação de serviços uma forma de garantia de participação de-
mocrática e de reconhecimento citadino, mas apenas de um ponto 
de vista formal e não substancial, como acreditam os moradores. “A 
gente paga. Paga o serviço: há contadores e é igual ao resto da pop-
ulação. Neste aspecto quero reforçar a ideia que a atitude da Câma-
ra perante este bairro é exactamente igual relativamente aos outros 
bairros. São serviços que se pagam” (Técnico Municipal, 27/2/2014). 
É necessário analisar uma série de garantias e formas de acesso, ain-
da que limitado, aos serviços, não como uma forma de igualdade, 
mas apenas como uma forma de gestão temporária e contraditória 
de uma situação ingovernável por parte das instituições.
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2.2 BECOS SEM SAÍDA, REDES DE RELAÇÕES E CONFLITUALIDADE INTERNA

A partir do final dos anos oitenta assiste-se às primeiras tentativas, 
ainda que tímidas, de gestão da problemática da habitação: estas 
convergem no Decreto-Lei n.º 63/1993 de 7 de Maio, instituído para 
resolver a “enorme praga social” da difusão dos bairros informais. O 
ano de 1994 é o ano de Lisboa Capital Europeia da Cultura e 1998 o 
ano da Expo na capital portuguesa. Os bairros autoconstruídos serão 
assim submetidos ao julgamento nacional e internacional e alcança-
dos pelo “violento controlo da estética” (Harms, 2013). Contraditori-
amente, neste período o número de residentes em bairros informais 
aumentou notavelmente devido aos referidos eventos e aos prepara-
tivos que os anteciparam. O juízo estético é seguramente um elemen-
to fundamental na exacerbação da percepção do problema, mas, ao 
mesmo tempo, operam-se processos de estigmatização, exclusão 
socio-espacial e racismo. A efectiva implementação do PER no Bair-
ro foi adiada por quase vinte anos devido a uma multiplicidade de 
razões. Entretanto o processo de autoconstrução continuava, assim 
como os investimentos pessoais e familiares no território; as ligações 
sociais reforçaram-se até à criação de uma – ainda que frágil-comu-
nidade. O Bairro foi, portanto, ganhando forma com becos, ruelas, 
cul-de-sac e afunilamentos que foram ficando na memória dos habit-
antes chegados então em tempos mais recentes.

A partir dos anos oitenta, o Bairro foi-se enchendo, devido à per-
manente compra e venda de terrenos, conduzida por vezes de for-
ma informal, outras de forma mais legalizada. Excluídos do mercado 
formal e sendo proibido o acesso de migrantes à habitação social, 
um verdadeiro e específico mercado imobiliário informal estrutur-
ou-se no interior de Santa Filomena. Alguns migrantes cabo-verdi-
anos adquiriram terrenos e habitações de portugueses que tinham 
construído casas em madeira na zona, não apenas para viver, mas 
também para o armazenamento de ferramentas e materiais de tra-
balho das hortas ou para guardar os animais. Uma vez adquiridos os 
terrenos, em muitos casos de forma informal e sem documentação 
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que o comprovasse, as casas eram melhoradas, maiores porções 
de terrenos são adquiridas (ou ocupadas) criando-se um processo 
de autoconstrução colectiva, o qual explicamos anteriormente. Aos 
poucos, torna-se um processo de toda aquela zona. Por não exist-
irem documentos, a comunidade é ciente da subdivisão territorial da 
propriedade. Entretanto são atribuídas letras como nome de ruas, 
são identificados espaços comuns, não vendáveis e não cedíveis, e 
as instituições começam o processo de parcial institucionalização do 
Bairro. Se alguém aparece com a intenção de adquirir casa, apre-
senta-se ao Bairro.

João sublinha que muitos dos que reivindicaram os terrenos não 
eram os verdadeiros proprietários. De facto, uma vez que as nego-
ciações de compra e venda eram, desde o início, de carácter infor-
mal, muitas vezes o proprietário que usava e ocupava o terreno não 
era o proprietário legal, ou aquele que no registo cadastral era in-
dicado como proprietário. Por outro lado, por mais de trinta anos 
“os verdadeiros proprietários” não se apresentaram a reclamar e os 
moradores do Bairro, alguns com atestado de propriedade em mão, 
descobriram, em 2013, a verdadeira subdivisão em lotes de terreno. 
Contudo, esta subdivisão deixou de existir a partir de 2007, uma vez 
que um Fundo de Investimento privado adquiriu todo o terreno: o 
terreno foi avaliado em 25.210.590,72 euros e representa, para o Fun-
do, um valor acrescentado de 1.389.409,28 euros9.

Suponho que a estrutura física do Bairro espelhasse a densa rede 
de relações que compunha o tecido social urbano. Implicava uma 
certa convivialidade (Illich, 2005) e uma participação na vida colecti-
va: a estreiteza das habitações, a difusão de uma economia informal 
– entre as quais, por exemplo, a produção doméstica de grogue, 
licor originário de Cabo Verde extraído da cana-de-açúcar, - e um es-
tilo de vida baseado nas vivências da vida rural cabo-verdiana, con-
duzia ao desenvolvimento de uma série de actividades ao ar livre e 
de forma partilhada.

A presença generalizada de hortas constrói-se exactamente a par-

9  http://www.habita.info/2014/05/dossier-Bairro-de-santa-filomena.html?spref=fb
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tir destas dinâmicas: a auto-produção alimentar é utilizada em parte 
devido à grande disponibilidade de terreno e devido a um conhec-
imento generalizado e prévio das técnicas de cultivo10. Além disso, 
uma série de alimentos muito utilizados na cozinha cabo-verdiana 
encontra-se com dificuldade ou a preços elevados no mercado por-
tuguês, como, por exemplo, certos tipos de feijões ou vagens. As 
taxas de desemprego muito elevadas, sobretudo nos últimos anos, 
conduziram a que uma parte da população em idade activa pu-
desse investir uma certa quantidade de tempo no cultivo. Agora que 
os espaços foram novamente ampliados devido aos processos de 
demolição, muitas hortas começaram a surgir no interior do Bairro, 
criando dinâmicas particulares de colaboração, por exemplo, entre 
os condutores dos bulldozers utilizadas nas demolições e os mora-
dores, ou dinâmicas peculiares de escolha e divisão dos espaços.

2.3  HABITAR: CONSTRUÇÃO, CULTIVO, EDIFICAÇÃO

Num ensaio de 1971 Martin Heidegger questiona-se sobre o que 
significa construir e habitar e que relação exista entre estas duas 
práticas (Ingold, 2000, pp.185-188). Começa com a que poderia ser 
considerada como a visão hegemónica do discurso ocidental (Scott, 
1998; Harvey, 2002; 2012; 2013), ou seja, que estas duas práticas ou o 
conjunto de práticas ou faculdades, são distintas mas complementa-
res. Constroem-se casas para que se possam habitar. Habitar neste 
caso significaria ocupar uma casa. “O edifício é um contentor para a 
actividade da vida [...].Heidegger questiona ainda, ‘as casas incorpo-
ram alguma garantia de que o habitar se verifique no seu interior?’” 
(Heidegger, 1971, p146 in Ingold, 2000, p185). Ingold sugere que 
a questão possa ser posta da seguinte forma: “o que permite um 
edifício ser uma casa?11” Isto parece sugerir que, no fundo, habitar 
10  Uma grande parte dos residentes provem da zona rural do arquipélago caboverdiano e pode aprender e desen-
volver as técnicas de cultivo utilizadas no seus lugares de proveniência.
11  Em inglês a questão é colocada da seguinte forma: “what does it take to a house to be a home?”(Ingold, 2000, 
p. 185). Em italiano resulta muito difícil restituir a mesma diferença conceptual existente entre house e home. 
House representa a casa como estrutura física, enquanto que home representa o setting social e emotivo onde as 
pessoas habitam. Procuramos dar conta desta diferença através do termo edificio para indicar a estrutura física e 
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significa qualquer coisa mais do que ocupar um alojamento. Heide-
gger, para encontrar uma resposta a esta questão usufrui de um ex-
ercício etimológico. A palavra alemã que significa construir (to build) 
é bauen e deriva do inglês antigo baun que significa exactamente 
habitar (to dwell)12. Este sentido do habitar não estava limitado à es-
fera doméstica, mas expandia-se até ao ponto no qual “eu habito” 
era como dizer “eu sou”, no sentido de viver a própria vida sobre a 
terra. A palavra bauen tem ainda outros dois sentidos: o primeiro é 
aquele de preservar, cuidar, ou mais especificamente, cultivar; o se-
gundo é aquele de edificar, fazer qualquer coisa, erguer um edifício. 
Estes dois últimos sentidos estão compreendidos no significado de 
habitar.  Actualmente, este último sentido perdeu-se referindo-se o 
termo apenas ao sentido de cultivo ou edificação. Assim, continua 
Igold (Ingold, 2000, p. 185):

“Avendo dimenticato come le attività citate siano radicate nell’abitare, il pensie-
ro moderno riscopre quindi l’abitare come occupazione di un mondo già costruito. 
In breve, se prima il costruire era circoscritto dentro l’abitare, ora la posizione è 
ribaltata, con l’abitare circoscritto dentro il costruire. L’obiettivo di Heidegger è 
recuperare la prospettiva originale, così che ancora una volta si possa compren-
dere come le attività di costruzione – coltivazione e edificazione – appartengano 
al nostro abitare nel mondo, al modo in cui siamo. ‘Non abitiamo perché abbia-
mo costruito, ma costruiamo e abbiamo costruito perché abitiamo, ovvero perché 
siamo abitanti.. Solo se siamo capaci di abitare, solo allora possiamo costruire’” 
(Heidegger, 1971, pp. 148, 146, 160).13

Creio que a questão deverá ser posta exactamente desta maneira: 
apenas se tivermos a capacidade de habitar, então podemos con-

casa para indicar o lugar onde se habita.
12  O significado original da palavra perdeu-se mas preservou-se em alguns termos ingleses, entre os quais “neigh-
bour”, que significa vizinho, mais especificamente “com aquele que habita perto”.
13  “Tendo esquecido que as actividades citadas estão radicadas no habitar, o pensamento moderno redescobre 
então o habitar como ocupação de um mundo já construído. Em suma, se antes o construir estava circunscrito ao 
habitar, agora a posição está invertida, com o habitar circunscrito ao interior do construir. O objectivo de Heidegger 
é recuperar a perspectiva original, de modo a que, mais uma vez, se possa compreender como as atividades de con-
strução - cultivo e construção - pertencem ao nosso habitar no mundo, à forma como nele estamos. ‘Não habitamos 
porque construímos, mas construímos e fomos construíndo porque habitamos, ou porque somos habitantes. Ap-
enas se formos capazes de habitar poderemos então construir’ (Heigger, 1971, pp.148, 146, 160, ). (Tradução livre)
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struir. Assim, inversa e simetricamente, apenas se considerarmos 
não mais essencial a faculdade de habitar para viver, então podemos 
demolir, destruir, despejar ou desalojar. Reconsiderar a capacidade 
de construir e de autoconstruir de modo informal, como uma das 
mais essenciais faculdades humanas, subjacente à mais ampla fac-
uldade de habitar e de existir no mundo, restituiria a humanidade e 
ajudaria a pensar. Seria “bom para pensar”, mesmo um bairro infor-
mal, uma favela, um bairro de barracas, um slum.

O valor da autoconstrução como técnica de produção do espaço 
é, desta forma, veiculado à configuração cultural que impregna cada 
processo de construção, ou na verdade a partir da cultura do habitar 
que delineia o processo de espacialização. La Cecla considera que 
esta técnica é inerente ao terreno e participa numa espécie de re-as-
sentamento do habitante: “Significa usare lo spazio come risorsa. In 
questo senso la cultura dell’abitare che si esprime negli insediamenti 
abusivi non esprime una generica e romantica ‘cultura della povertà’. 
Ma è invece quella capacità di orientamento, di fare di un posto il 
proprio luogo [..]”.(La Cecla, 2011, p.78).14

A minha hipótese é que este processo de autoconstrução não se 
tenha limitado ao primeiro momento de construção, mas que se 
tenha constantemente reproduzido, reinterpretado e re-situado nas 
décadas sucessivas, numa tensão de contínua construção e restru-
turação dos espaços: em suma, que represente uma verdadeira e 
própria forma de habitar. Perguntando a uma moradora do Bairro 
em que ano concluiu a construção da sua casa, ela respondeu-me: 
“Estou ainda a construi-la”. O processo de autoconstrução repre-
senta a história do Bairro, na óptica de um processo existencial de 
investimentos relacionais, de projetualidade afectiva e de redes so-
cioeconómicas.

3. O PER NO BAIRRO SANTA FILOMENA

14  “Significa usar o espaço como recurso. Neste sentido a cultura do habitar que se exprime nos assentamentos 
abusivos não exprime uma genérica e romântica ‘cultura da pobreza’.  É ao invés aquela capacidade de orientação, 
de fazer de um sítio o próprio lugar [..]”(La Cecla, 2011, p.78). (Tradução livre)
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Caminhar pelo Bairro Santa Filomena hoje significa cumprir um 
acto de imaginação. As casas destruídas, os grafitis sobre as paredes 
descascadas e desmoronadas, os resíduos espalhados pelas ruas, os 
novos caminhos que surgem por entre antigas cozinhas ou quartos 
de dormir, contam, denunciam e alertam para uma história que está 
a acontecer.

  

  
     Imagem 1 (à esquerda): Bairro Santa Filomena (I) Data: 1/5/2014. Fonte: 

Fotografia do autor.
     Imagem 2 (à direita): Bairro Santa Filomena (II) Data:15/4/2014. Fonte: Foto-

grafia do autor.

    
      Imagem 3 (à esquerda): Bairro Santa Filomena (III) Data: 26/3/2014. Fonte: 

Fotografia do autor.
      Imagem 4 (à direita): Bairro Santa Filomena (IV) Data:16/4/2014. Fonte: 

Fotografia do autor.

Ao mesmo tempo é possível ainda imaginar as casas na sua total-
idade, podem reconstruir-se as paredes observando as linhas dos 
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azulejos do chão que ainda revestem o terreno mas onde na vertical 
não se ergue nada mais. Hoje o Bairro é um reflexo de si mesmo 
sobre um espelho de água deformado pelos círculos concêntricos 
de uma pedra lançada. De acordo com os dados disponibilizados 
pela Câmara da Amadora e descritos na tabela anexa que se segue, 
em 1993 tinham sido registados no Bairro 1945 indivíduos, divididos 
por 542 agregados familiares, sem distinção entre famílias mononu-
cleares e famílias numerosas e em 442 habitações. Dos dados de-
pois sistematizados durante a execução do programa (imagem 14) 
e em sucessivos recenseamentos (2013/2014) foram contabilizados 
577 agregados (Imagem 13). Destes 577 agregados, de acordo com 
os dados extraídos da implementação do Programa no Bairro até 
ao final de Julho de 2014, 505 foram resolvidos, correspondendo a 
87,52% do total das execuções do PER no Bairro. Deste total apura-
do, 46,45% participou num dos programas propostos pelo municí-
pio, ficando excluído o 41,07%15.

O PER actuou, apenas no município da Amadora, em 35 locali-
dades ou bairros diferentes (definidos como núcleos) num total de 
6709 famílias. Destas, 35,50% foram excluídas de receber qualquer 
tipo de intervenção institucional, de reembolso ou de alternativa à 
exclusão do PER ou na verdade da perda da própria habitação. Em 
Dezembro de 2014, o processo de exclusão total no território munic-
ipal era de 84,95%.

Para aqueles que estão inscritos no programa, a primeira solução 
proposta pelas instituições para poder prosseguir à demolição da 
barraca é o realojamento num edifício de habitação pública. O De-
creto prevê que as habitações sociais devem necessariamente estar 
situadas no território municipal. Graças ao financiamento recebido 
em grande parte da União Europeia durante os anos noventa, a Câ-
mara da Amadora construiu sete bairros de realojamento16 que con-

15  Os dados de 2013 relatavam respectivamente: execuções totais 80,04%, tendo direito 40,11%, excluídos 
39,93%.
16  Casal da Boba (700 habitações), Casal da Mira (760), Casal da Silva (284), Bairro do Zambujal (122), Unidade 
Residencial Quinta do Paraíso-Edifícios Z2 e Z3 (110), Bairro de Coopalme (40), Bairro de Alfornelos e Rua de 
Alfornelos (90).
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stituem, em conjunto com uma modesta quantidade de património 
difuso (154 habitações), a totalidade do parque habitacional munic-
ipal (2052 habitações)17. Estes bairros são construídos à margem da 
cidade, em zonas muitas vezes desprovidas de serviços e infra-estru-
turas. O acesso à habitação social em Portugal era limitado pelo D.L. 
n.º 797/76 de 6 de Novembro aos “cidadãos nacionais” e apesar de, 
na prática, o acesso fosse também garantido aos migrantes internac-
ionais, o Decreto-lei não foi alterado formalmente até 2011.

Emerge, contudo, das conversas com os moradores e com os téc-
nicos municipais que se tende geralmente a evitar a solução do re-
alojamento. Por um lado, a consciência por parte dos técnicos das 
péssimas condições de vida dos grandes bairros sociais da zona e, 
por outro, a contrariedade por parte dos residentes do Bairro em ser-
em transferidos para apartamentos considerados fora de mão, não 
dotados de serviços de transporte, muitas vezes mais pequenos se 
comparados às habitações sujeitas a demolição. Além disso, alguns 
antigos moradores do Bairro, hoje em casas municipais, produzem 
certas narrativas, memórias e representações que influenciam cer-
tamente a escolha dos moradores. Estas narrativas são fruto da ma-
nutenção das relações entre moradores já realojados em prédios e 
residentes ainda presentes no Bairro: estes discursos descrevem a 
vida nos prédios como privada de relações, isolada e degradante. Os 
edifícios de habitação social encontram-se, simultaneamente, num 
estado extremo de abandono e decadência, como eu próprio tive 
oportunidade de constatar.

Para além da prática das demolições, da violência e das pressões 
às quais foram submetidos os moradores, penso que a verdadeira 
prova da ineficiência do PER reside no facto de aqueles que “têm o 
direito” não querem dele usufruir devido à consciência de que o seu 
estilo de vida degradar-se-á notavelmente após o realojamento. A 
participação no processo não se baseia, no entanto, numa possibi-
lidade de escolha: aqueles que têm direito são de facto obrigados 
a abandonar as antigas habitações. E isto é comprovado também 

17  http://www.cm-amadora.pt/gestao-parque-habitacional-municipal/308-parque-habitacional-municipal
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pelos testemunhos dos técnicos e não apenas dos residentes:

 “Nós alojamos em massa... Tiramos as pessoas dos bairros e alojamo-las em 
outros...e isto teve as suas consequências... Mesmo terríveis... Porque nós move-
mos populações de um lado ao outro, populações inteiras, mas infelizmente fomos 
obrigados a fazer isto… [..] O alojamento é um acto de força do Estado no confron-
to com as famílias e por isso procuramos encontrar programas alternativos (Técnico 
Municipal, 27/2/2014).

Contudo, mesmo que os habitantes dos bairros fossem realojados 
em habitações sociais, estes vivem o risco de perder o direito a habi-
tar. A hipótese mais plausível é que, devido à falta de fundos por par-
te da administração local para construir outras habitações municipais, 
se foi tentando esvaziar as habitações sociais existentes elevando os 
preços de arrendamento e expulsando os mais morosos de forma a 
deixarem espaço livre para aqueles a realojar após a demolição da 
sua própria casa. Uma moradora do Casal da Boba expressou exact-
amente esta circularidade de práticas às quais me refiro e assim quis 
terminar a sua intervenção:

“No caso das pessoas que foram realojadas a quase totalidade destas está 
insatisfeita com o realojamento…Praticamente todas as pessoas estão descon-
tentes e insatisfeitas com as soluções encontradas, mas o diálogo com a câmara 
é praticamente impossível. Receberam propostas de realojamento que prevêem 
que as pessoas sejam constrangidas a viver com muitas pessoas na mesma casa, 
conseguindo apenas sobreviver só através de ameaças ou subarrendamento. No 
que diz respeito à situação das habitações sociais, os problemas mais relevantes 
incidem antes de mais, no aumento da renda apoiada que deixa as famílias em 
situação muito complicada para conseguirem pagar a renda. As pessoas não con-
seguem cobrir outras despesas como água, luz e gás. No cálculo da renda apoia-
da [determinado pela Autarquia] não são considerados os rendimentos sociais18 e 
nem as despesas de saúde.

 O Município e a Presidente não mantiveram a promessa pré-eleitoral de reduzir 
as rendas apoiadas e os arrendamentos sociais e até hoje nada se verificou! Por 
outro lado, as habitações sociais não satisfazem as mínimas condições [de habita-
bilidade]: não é feita manutenção, não há luz nas escadas. As pessoas são intimida-

18  RSI, mais precisamente Rendimento Social de Inserção. É uma medida de protecção social criada para apoiar 
indivíduos e famílias que se encontram em situações de graves carências económicas e em risco de exclusão social.
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das e ameaçadas para mudar de casa aquando da redução do seu agregado famil-
iar, como se fossem coisas em caixas e não pessoas! O Município não respondeu 
às cartas enviadas pelos residentes destes bairros. Acreditamos que o Município 
não construiu um número suficiente de habitações sociais na área do seu próprio 
território19. Agora a estratégia adoptada parece ser conduzir as pessoas para que 
mudem de Município ou então conduzi-las a voltarem ao país de origem. Acredita-
mos que todas estas situações são paradoxais! Estará a Câmara disposta a ouvir 
os moradores? Estará a Câmara disposta a suspender as demolições e a encontrar 
soluções dignas? Estará a Câmara disposta a manter as promessas eleitorais e re-
duzir as rendas? Nós simplesmente queremos ser tratados como pessoas e não 
como objectos! E aqui, termino a minha intervenção (Branca, 26/3/2014, registos 
do autor).

3.1. INSURREIÇÃO E CONTRA-INSURREIÇÃO

Desde o nascimento do Bairro, a população residente e as suas 
práticas de auto-sustentação e de auto-gestão do território eram 
bem consideradas pela Câmara e pelos poderes locais, embora se 
tenha desenvolvido durante anos uma forma de convivência entre 
as instituições e os residentes do Bairro. Uma forma de coexistência 
que permitia ao Bairro resistir mas apenas como subjectividade sub-
alterna, marginal e desviante. A implementação do PER marcou uma 
fractura histórica e geográfica, um ponto de ruptura inimaginável da 
parte dos moradores. Poderiam tê-lo tornado pensável – pelo seu 
carácter inevitável - mas ignoravam-no porque iria marcar um fim vári-
as vezes anunciado e ameaçado, mas sempre rejeitado. No decurso 
dos anos foram feitas alterações nas principais directrizes através de 
ulteriores decretos e decretos-lei20 que tentavam melhorar as óbvias 
deficiências existentes, fundando comissões e criando novas possib-
ilidades para os excluídos. Contudo, o núcleo do Programa, devido 
ao carácter substancialmente generalizado de práticas de demolição 
excluentes, selectivas e estigmatizantes do realojamento dos mora-
dores em bairros sociais, não foi alterado.

19  A Câmara é obrigada a realojar os residentes inscritos no PER no interior do seu território administrativo.
20  D-L nº 271/2003, de 28 de Outubro; D-L nº 135/2004, de 3 de Junho; D-L nº 54/2007 de 12 de Março; Decreto 
nº 500/97 de 21 de Julho; Decreto nº 1149/2001, de 9 de Setembro; Decreto nº 371/97, de 6 de Junho; Portaria nº 
683/2008, de 28 de Julho.
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À actuação do Programa Especial de Realojamento, cuja efectiva 
implementação no Bairro – fase final do processo de destruição física 
do Bairro - data do mês de Junho de 2012, os moradores das bar-
racas reagiram de diferentes formas. Uma resistência inicial organ-
izada foi promovida pelo Colectivo Habita, Colectivo com sede em 
Lisboa, composto por vários activistas e intelectuais que promovem 
a luta pelo direito à habitação e à cidade em diversas zonas da área 
metropolitana. Durante o verão de 2012, o Colectivo promoveu a 
formação de uma Comissão de Moradores do Bairro, órgão formal-
mente reconhecido na legislação portuguesa, que pôde então veicu-
lar a “luta de base” durante cerca de um ano. A Comissão, apoiada 
pelo Colectivo, tornou-se porta-voz de um grupo substancial de mo-
radores e promotora de algumas práticas de protesto no confronto 
com a Câmara e com os técnicos operantes no Bairro.

A implementação do processo de realojamento produziu, no en-
tanto, divisões, fracturas e conflitos, da mesma forma que a definição 
da modalidade de resistência foi motivo de confronto e conflito 
para a população. Criticando a actuação do Colectivo ou agindo em 
paralelo, uma parte dos moradores do Bairro decidiu empreender 
caminhos informais de luta, em alguns casos conduzidos individual-
mente, outros colectivamente. A interacção dos moradores do Bair-
ro, do Colectivo Habita e dos vários sujeitos institucionais co-envolv-
idos, criou uma densa rede de negociações, tensões e interacções. 
No final do processo havia vencedores e vencidos: as instituições, 
pelo menos temporariamente, conseguiram “quebrar” (romper, de-
struir, como dizem os moradores) a possibilidade de reacção por par-
te dos seus antagonistas.

Este é o ponto central a analisar neste trabalho. Analiso como as 
instituições conseguiram aniquilar a produção de práticas e políticas 
de reacção e resistência às demolições e à implementação do Pro-
grama Especial de Realojamento.
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4.  PER/NÃO-PER: A PRODUÇÃO INSTITUCIONAL DA DIFERENÇA

Uma primeira estratégia burocrática de sucesso foi a de (sub) 
dividir os habitantes em categorias com diferentes direitos, difer-
entes canais de interacção com as instituições e diferentes ofertas 
de benefícios. A pertença a uma das duas categorias fragmentou 
o Bairro, dificultando a percepção comunitária da complexidade da 
execução do Programa e tornando impossível, ao mesmo tempo, a 
formação de um único grupo de oposição e uma estratégia comum.

Segundo o Sérgio nunca se conseguiu obter uma união no Bairro porque a Câ-
mara desde o início agiu tentando forçar a divisão entre PER e Não-PER. Para 
Sérgio as primeiras demolições foram feitas em detrimento dos Não-PER. Preocu-
pados, os PER dirigiram-se à Câmara a pedir explicações sobre a sua situação e a 
Câmara tentou sempre tranquilizá-los. Eles têm o direito. Desta forma as pessoas 
acalmaram e não quiseram apoiar a luta do Bairro contra as demolições. Sérgio 
chega a argumentar que no início assistia a piadas de mau gosto contra as pessoas 
Não-PER. Eram mesmo “gozadas” e ridicularizadas por não terem direito. Esta 
divisão parece ser reproduzida desde o início e assim a luta no Bairro nasceu “man-
ca”, no sentido em que nunca consegui encontrar uma representação para todos 
os residentes, sentindo-se alguns mais tranquilos por terem a lei do seu lado. Por 
outro lado, continuo a não compreender como as pessoas puderam acreditar na 
CMA dado o tratamento que tiveram durante anos. (...) Sergio faz sempre uma ob-
servação inteligente: as pessoas do PER dizem ter o direito, mas não se apercebem 
que não têm nada. Ter direitos é uma outra coisa. Argumenta que o seu papel de 
activista consiste exactamente em fazer compreender às pessoas aquilo que elas 
não vêm, como o Habita fez com ele. De facto, as pessoas satisfazem-se quando 
alguém lhes diz: “Não se preocupem”; “Vocês têm direito a casa”; “ A CMA dirá 
alguma coisa”; mas na verdade não perguntam qual é o seu direito, do que é que 
se trata.(Diário de Campo 18/4/2014).  

Zeca, de origem cabo-verdiana, residente no Bairro há mais de 30 
anos, percebe, da mesma forma que Sérgio, a divisão que se tem 
vindo a criar no Bairro.

Zeca sustém que foi a Câmara a dividir o Bairro. Aproveitou-se da fraqueza das 
pessoas e pôs as pessoas umas contra as outras. Cada um pensou apenas nos 
seus próprios problemas. Diz que tentaram até mesmo dividir a sua família. A sua 
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mulher e filha não estavam incluídas no PER, mas agora tudo está resolvido e fi-
carão juntas. Diz que a Câmara conhece a debilidade das pessoas do Bairro e as 
chantageia e que as põem umas contra as outras. Parece que por um lado avalie 
a Câmara como omnipresente e omnisciente e por outro lado, veja a execução de 
um projecto maquiavélico. (Diário de Campo 19/3/2014).  

A conflitualidade deslocou-se daquela entre o Bairro e a instituição 
para aquela interna no mesmo Bairro, exacerbando em alguns casos 
a precariedade da relação de vizinhança e das relações comunitárias. 
Amanda, Não-PER, residente no Bairro desde 2000, vive com dois 
filhos, um dos quais sofre de uma elevado deficit de aprendizagem e 
conta o agravamento de um conflito existente com alguns vizinhos, 
tendo direito ao realojamento após a sua implementação:

Amanda confirma que a pior coisa das demolições é ter dividido o Bairro em 
dois, entre os que têm direito ao PER e os que não têm, entre PER e Não-PER. De-
fende quem é PER fala mal de quem é Não-PER. Eu pergunto-lhe porquê e ela diz 
ter um exemplo específico a dar-me. Há uma família que vive perto de si, do outro 
lado da estrada, ela diz que todos os membros da família estão inseridos no tráfico 
de estupefacientes. E eles são PER. Ninguém confia na mãe desta família porque 
mesmo quando ainda existiam todas as casas, ninguém se dirigia a ela ou lhe dizia 
alguma coisa porque temiam que iria à Câmara fazer de espia. Amanda diz não ter 
nada a temer porque não gosta de meter-se em problemas. Todavia, ouviu dizer 
(as vozes correm muito, pelo que me parece) que a mãe, que sempre teve ciúmes 
da disposição e do cuidado da casa de Amanda, vai agora dizendo por ai: “ E ago-
ra a Amanda onde é que irá por a sua mobília fina? Como fará em ter na rua todas 
aquelas coisas bonitas e cuidadas? Deverá vender tudo. Pobre Amanda.” Amada 
defende que são ciúmes. (Diário de Campo, 28/2/2014).

O Bairro sempre foi considerado em condição de ilegalidade por 
parte das instituições. Os residentes, pela sua parte, reinterpretaram 
esta ilegalidade como uma espécie de peculiaridade local e trans-
formaram-no num pressuposto identitário: a consciência de estarem 
todas nessa condição transmitia força e dava esperança para uma 
conciliação com as instituições. A divisão do Bairro quebrou esta rep-
resentação, produzindo uma espécie de divisão em classes no interi-
or da comunidade. Assim Sérgio: 
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“Eles dizem que o Bairro é ilegal, mas o Bairro não é ilegal! As pessoas aqui 
pagam tudo: pagam o IMI, pagam a luz, pagam o saneamento. E a Câmara diz que 
este Bairro é ilegal! Isto não é ilegal! Se fosse ilegal não pagaríamos nada. Quan-
do dizem que é ilegal e dizem que realojarão apenas as famílias recenseadas em 
1993, se isto vale, se este Bairro fosse ilegal, seriamos todos ilegais. Não pode ha-
ver uma separação de direitos. Se somos ilegais, somos todos ilegais! Se querem 
realmente realojar as famílias devem realoja-las todas. Então, ilegais deveriam ser 
só aqueles vindos depois de 1993. Aqueles de antes já não são mais ilegais. Esta é 
uma política que não consigo compreender” (Sérgio, 1/5/2014)

4.1 FRAGMENTAÇÕES FAMILIARES

Acredito que a concessão e a redistribuição centralizada de cer-
tos direitos – entre os quais a habitação, a residência, a propriedade 
e o ambiente salubre – possa ser entendida como uma estratégia 
política de governação do território. Esta técnica administrativa não 
vai seleccionar os fruidores dos direitos apenas numa faixa ampla 
da população, como por exemplo as comunidades migrantes res-
identes em Portugal pelo menos a partir de 1993, mas selecciona 
também no interior de um grupo mais restrito, os núcleos familiares. 
A família vê-se assim fragmentada, dividida e recomposta segundo 
as necessidades burocráticas do Programa.

Esta prática irá incidir sobre concepções familiares particulares, es-
truturadas segundo as diferentes proveniências. Segundo Batalha e 
Carling, as famílias de origem caboverdiana são caracterizadas por 
uma estrutura antes demais flexível e ampla, com forte laço entre 
mãe e filho e uma certa instabilidade nas relações conjugais (Batalha 
e Carling, 2008, p. 30). Em segundo lugar, os percursos migratórios, 
empreendidos ou a empreender, assim como as politicas migratóri-
as, condicionam fortemente os agregados familiares: muitas famílias 
do Bairro são monoparentais e a presença de alguns membros é flu-
tuante e determinada pela possibilidade e pelas oportunidades de 
trabalho.

Uma diferenciação posterior prevista pelo Programa de Realoja-
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mento é relativa à dimensão das casas onde são realojados os resi-
dentes PER: T0, T1, T2, etc.21 ou o equivalente monetário que se re-
cebe no caso de adesão a outros programas. Em geral a oferta de 
compensação parece tender à restrição das concessões, confirman-
do assim uma tendência geral do Estado Social contemporâneo para 
a exclusão e não à inclusão.

Assiste-se assim a uma tripla pressão transformativa- repre-
sentações culturais, políticas e práticas migratórias e implementação 
do PER – que age sobre os agregados familiares para tenderem à 
nuclearização e à redução do número dos componentes do núcleo 
doméstico.

Sérgio conta a estratégia de desagregação das famílias. De facto, esta é uma 
estratégia da Câmara: tentar restringir os núcleos familiares ao nível elementar, 
básico, deixando só o núcleo central e elementar propriamente dito. Isto também 
o sustém Primo. Facto está que os técnicos da câmara excluem o filho maior de 
idade, procurando direccioná-lo para o mercado livre e assim transformam um 
apartamento T4 e em T1 sem ter que procurar novas sistematizações. Desagre-
gação e restringimento em parcela elementar do agregado familiar (Diário de 
Campo, 17/3/2014).

4.2 OPOSIÇÕES DIVIDIDAS: RESPONSABILIDADES E CONSEQUÊNCIAS

Parece que a execução do Programa de Realojamento tenha cria-
do duas categorias de indivíduos dotados de direitos diferenciados 
que entraram em conflito entre si. Este conflito afectou de forma de-
cisiva a luta de oposição. Os membros do Colectivo Habita, por ex-
emplo, tiverem que estruturar formas de luta diferenciadas para as 
duas categorias de habitantes. Vitória (2/5/2014) menciona a dificul-
dade inicial de realizar assembleias no Bairro onde estivessem pre-
sentes simultaneamente os detentores de direito e os sem direito, 
21  T0 significa 1 assoalhada; T1 2 assoalhadas; T2 três assoalhadas e assim sucessivamente. As divisões dos quar-
tos vem normalmente atribuindo o quarto matrimonial ao casal e depois dividindo os filhos em casais consoante 
o género. Esta divisão é fonte de múltiplos conflitos: em muitos casos, de facto, vêm-se postos no mesmo quarto 
irmãos com muitos anos de diferença ou crianças e jovens adultos, habituados a viver num quarto próprio e vêm 
sistematizados com os irmãos ou irmãs. Foi-me relatado que em alguns casos as técnicas, para evitar este tipo de 
inconvenientes, sugerem às famílias por um dos filhos a dormir na sala.
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devido à grande tensão existente entre as duas fracções. Os cartaz-
es espalhados pelo bairro a convidar à participação em assembleia 
sublinhavam que era pedida a presença fosse de residentes PER ou 
Não-PER22. Sustento, todavia, que o Colectivo, sublinhando ao mes-
mo tempo a existência da divisão através destes cartazes, tenha de 
qualquer maneira permitido a reprodução da divisão.

E ainda, durante a manifestação organizada na Câmara Munici-
pal (26/3/2014) pelo Colectivo a participação dos residentes PER era 
quase inexistente: apenas dois jovens tendo direito ao realojamento, 
não satisfeitos com a sistematização garantida, tinham participado 
no evento. Cientes da discricionariedade da Câmara no garantir a in-
clusão ou exclusão do programa, os PER tendiam a desinteressar-se 
pelas formas de luta que incluíssem os sem direito. A participação 
dos PER na luta da oposição parecia limitada ao processo de usu-
capião e a percursos individuais de resistência.

A Câmara parece não se considerar responsável pela construção 
destas duas categorias. Segundo a interpretação de um Técnico su-
perior da Câmara Municipal, um responsável pela actuação do PER 
no território da Amadora, a implementação do PER não criou con-
flitos internos no Bairro, devido à capacidade dos operadores de 
transportar os conflitos para o exterior do Bairro. Exactamente ao 
contrário da minha hipótese.

“Nós tentamos sempre evitar os conflitos. Conseguimos evitar criar conflitos no 
interior do bairro. O conflito maior é nos confrontos com a Câmara Municipal, ou 
seja, digamos que o mau, o polícia mau, é a Câmara e sempre foi a Câmara. As 
pessoas dão muito ênfase ao facto da Câmara ser responsável e não querer real-
ojar as pessoas [...] algumas resistências existiram (na implementação) mas só da 
parte daqueles que não foram inscritos no programa. Nestes casos foi complicado. 
Estas pessoas ainda concentram os conflitos contra a Câmara Municipal e este 
conflito conseguimos controlá-lo. [...] Seria muito pior se os conflitos se tivessem 
difundido pelo Bairro. Por exemplo, se existisse um conflito entre quem está recen-
seado e quem não está.” (Técnico Municipal, 27/2/2014)

Uma visão totalmente diferente da de Primo que vê na estratégia 
22  Ver Anexo XXXIII.
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de dividir para governar uma técnica difusa e historicamente deter-
minada de gestão governamental do conflito social. Não só não con-
corda com o que foi referido pelo técnico, como defende que seja 
uma verdadeira prática de controlo e governação executada, não só 
neste caso específico mas em vários contextos.

“A forma como levaram avante esta coisa (o realojamento) é por uma parte uma 
técnica que o governo português utiliza muito: pôr os jovens contra os velhos, os 
militares contra os civis, os civis contra a policia23. Se reparares, quando há uma 
manifestação nunca vez todas as pessoas unidas: ou vão os sindicatos ou vão aque-
les do partido, enquanto que o governo permanece onde está. Por outro lado, é 
o único pais da Europa que, desde a crise económica, nunca teve confrontos. Só 
uma vez foi organizada uma manifestação que foi parada com uma forte carga 
da polícia. Mais nada. Este é o país dos bravos, dos heróis, dos bravos soldados. 
Em todos os países – em Espanha, Grécia e na Itália – houveram protestos na rua. 
Aqui não. Aqui os movimentos associativos e os sindicatos estão todos nas mãos 
dos políticos. É uma herança da ditadura que todavia não foi superada. Há muito 
medo...Parece quase que de noite ainda exista a policia secreta que vai ocupar-se 
dos rebeldes! Têm todos medo de isto ainda possa acontecer e por isso não se 
faz nada. Isto influiu fortemente na reacção das associações e da comunidade. Nas 
comunidades mais pequenas funciona do mesmo modo. São mecanismos criados 
propositadamente para não reagir. A Câmara fez exactamente isto: desmoronou o 
Bairro. Dividindo entre os com direito e os sem direito pôs uns contra os outos. No 
momento em que os sem direito tinham problemas, os com direito decidem não 
participar nesta luta, por saberem ter o direito. A mesma coisa acontece geografi-
camente: atacando a parte baixa do Bairro, aqueles da parte alta não se ocuparam 
[..]”. (Primo, 29/4/2014 - notas do autor).

5. RUMORES

A cidade da Amadora aderiu em 2013 ao projecto Comunication 
for Integration (C4I)24 promovido pelo Conselho Europeu e co-finan-
ciado pela Comissão Europeia. Desenvolvido em onze diferentes 
cidades europeias, a partir de uma experiência promovida pela ci-
dade de Barcelona, o Projecto C41 tem o objectivo de combater 
os preconceitos, estereótipos e os rumores relativos aos migrantes 

23  Data de 21/6/2012.
24  http://www.cm-amadora.pt/naoalimenteorumor/



29
“Comes cachupa, falas crioulo!” N OTA S  E T N O G R Á F I CA S  M I L I TA N T E S  S O B R E  E ST R AT É G I A S  D E  CO N ST R U ÇÃO  E  D E ST R U I ÇÃO  D O  B A I R R O  S A N TA F I LO M E N A , A M A D O R A

residentes na cidade de referência. O projecto tentaria favorecer a 
integração dos residentes de nacionalidade estrangeira através da 
oposição pontual – fornecendo dados, estatísticas e documentação 
– de estereótipos prejudiciais e difamatórios, entre os quais: os mi-
grantes não querem trabalhar; os migrantes vivem apenas através de 
subsídios estatais; os migrantes são todos criminosos. O nome dado 
à iniciativa na Amadora é “ Não alimente o rumor”. Este projecto é 
indubitavelmente louvável. É todavia interessante procurar descon-
struir esta iniciativa e interrelacionar e confrontar este tipo de discur-
so com a política e a prática produzida pelos membros da Câmara 
Municipal ou dos colaboradores no seu quotidiano. Parece mesmo 
que a utilização estratégica destes rumores por parte da Câmara, ou 
pelo menos uma certa capacidade de difundi-los ou utilizá-los em 
seu próprio favor, tenha tido um papel fundamental na execução do 
PER.

Este segundo percurso de ruptura examina o papel que na elab-
oração do diário de campo foi definido como boato (Elias e Scot-
son, 2004). Com este conceito entendo a produção, reprodução e 
circulação de eventos, factos, informações e representações na rede 
dos residentes. Este boato difunde-se entre as cadeiras dispostas em 
semicírculo nas bermas das ruas, nos bares e no estender das roupas. 
Ou mesmo por detrás de uma porta fechada ou de um gabinete de 
um técnico municipal. Estas práticas subterrâneas não representam 
apenas a difusão de informação útil, de resistência e de transgressão, 
o hidden transcript (Scott, 1990; 2006; Cachado, 2013), são também 
um veículo de medo, representações exageradas da potencia in-
stitucional, de invenções que fragilizam o tecido social (Strathern, 
Stewart, e Whitehead, 2006).

O vizinho diz por ai que há muitas pessoas da CMA de manhã, ou melhor, que 
há brancos portugueses com cartas que ele nunca tinha visto. Então pensou na 
CMA. Diz que já são alguns dias que vêm. Mesmo assim parece que esse boa-
to, esse rumor de fundo que circula constantemente pelo Bairro, esteja a iniciar 
a mover-se rapidamente em torno da demolição após um período de ausência. 
(Diário de Campo 11/4/2014).
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Estas vozes ocupam-se de fazer circular notícias, experiências e 
impressões relativas à execução das demolições. Em duas ocasiões 
pude observar que alguns dias antes das demolições se difunde 
uma voz, não necessariamente verídica, sobre quais serão as casas 
que provavelmente serão indigitadas e quando. Ao mesmo tempo, 
vêm difundidas estrategicamente noções para manter o direito ao 
realojamento ou para acelerar o processo burocrático: estas práti-
cas podem ser consideradas como parte de um mais amplo discurso 
oculto (hidden transcript) do Bairro. Muitas das possíveis formas de 
organização para se prepararem adequadamente para o momento 
das demolições são transmitidas mesmo desta forma: por exemplo, 
relativamente à venda de materiais de recuperação a melhor preço 
ou a possibilidade de redes de apoio e socorro a utilizar para a sis-
tematização temporária da móveis. Estas formas de resistência sub-
til, ou seja, formas de resistência que aparentemente parecem não 
contradizer e não opor-se ao grupo hegemónico, podem transfor-
mar-se segundo Scott (2006) em formas de resistência pública. Um 
exemplo eficaz desta possibilidade pode ser visto na decisão de 
usufruir colectivamente das noções e serviços legais veiculados pelo 
Colectivo Habita, onde precedentemente circulavam de forma sub-
terrânea e informal.

5.1  DIZER E DIFUNDIR O CONFLITO

Interessa-me analisar os rumores numa outra perspectiva. Coloco 
a hipótese de os boatos, as bisbilhotices, os mexericos, sejam utiliza-
dos de forma estratégica por parte das instituições para difundir, de 
maneira mais subtil, conflito e medo no interior do Bairro. Pessoal-
mente senti-me parte integrante desta rede de vozes e da sua prop-
agação. A experiência de campo demonstrou que é muito difícil con-
seguir dialogar na rua com os moradores sobre questões pessoais e 
em particular aquelas relativas à sua situação habitacional. Este facto 
é verdadeiro sobretudo em relação aos detentores de direito ao re-
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alojamento. Parece que o estatuto de direito torne as pessoas ainda 
mais suspeitas em confronto com os outros residentes: o medo de 
perder o privilégio seja por que motivo aumenta a fragmentação so-
cial do tecido local e individualiza ulteriormente o percurso de luta. 
As vozes contribuem, desta forma, a fomentar uma guerra de todos 
contra todos. Nina, uma moradora de sessenta e dois anos de origem 
cabo-verdiana, a um mês exacto da perda da sua casa, acusa os hab-
itantes do Bairro de não cooperar entre si, mas só de terem em conta 
os seus próprios interesses e de difamar-se reciprocamente.

Ela em seguida enerva-se e diz que não consegue mais, quer-se ir embora, não 
quer saber mais nada do Bairro. Diz que é um lugar horrível e que as pessoas têm 
sempre a porta fechada porque fazem merda e porcarias e não querem mostrar o 
que acontece dentro das suas casas. Ela diz que nunca fez nada de mal, nunca rou-
bou, nunca traficou, nunca porcarias ou merda. E mesmo assim, por nunca ter feito 
porcarias ou merda (repete-o inúmeras vezes), aconteceu-lhe o que lhe aconteceu. 
Quer apenas que lhe ajudemos a recuperar a sua cama ao armazém e depois quer 
voltar para Cabo Verde para não mais voltar. Está muito zangada e cansada. Então 
o Sérgio diz-lhe que lhe encontrarão um lugar no Bairro. E então ela diz que não 
quer mais estar no bairro, não aguenta mais, que são todos falsos e só pensam 
neles mesmos, que se difamam continuamente, que é um lugar de merda. Não 
encontra portas abertas e as pessoas dizem mal de tudo. Está cheio de espias. 
(Diário de Campo 17/3/2014).

Muitos, como Nina, não temem em declarar que o Bairro está cheio 
de espias da Camara. A noção de espia parece funcionar em duas di-
recções: de um lado, veicula informações produzidas no Bairro que 
faz circular até às instituições; por outro lado, através de um percurso 
inverso, difunde no Bairro vozes promovidas pela própria instituição. 
Parece que as informações são transmitidas do Bairro para a Cama-
ra em diferentes modalidades. As instituições procuram encontrar 
informações que não conseguem obter directamente dos interessa-
dos. Genericamente, parecem ser todas informações que possam 
acelerar a implementação do PER no Bairro e assim combater a di-
fusão do hidden transcript, o qual procura, pelo contrário, abrandar 
as operações. São procuradas notícias relativas às intenções, da par-
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te de alguns núcleos familiares indecisos, de aceitar pelo menos as 
propostas institucionais de realojamento; ou mesmo informações 
relativas à partida ou a viagens de indivíduos parte integrante de 
famílias PER, pois assim poderão ser expulsos do Programa. E ainda, 
noticias relativas ao abandono de casas ou a subaluguer das mes-
mas. Alguns moradores relataram-me como, em troca deste tipo de 
informações, alguns habitantes foram incluídos, sem terem direito 
segundo os critérios legais, no Programa de Realojamento, ou que 
receberam dinheiro ou novas sistematizações. Todavia, é muito difícil 
avaliar a veracidade deste tipo de afirmações.

Um outro exemplo é relativo à presença no Bairro de pessoas não 
residentes, identificadas como verdadeiros espias assalariadas pela 
própria Camara. Durante a última sessão de demolições por mim ob-
servadas (6/5/2014), um indivíduo de origem portuguesa foi indicado 
por alguns residentes como um “espia” do Câmara. Sérgio, um dos 
moradores que perdeu a casa naquele dia, contou-me que este era 
um polícia municipal reformado e que sempre habitou nos prédios 
vizinhos ao Bairro. Conhece, portanto, bem o Bairro e muitas vezes 
patrulhava a zona. Actualmente ocupa-se de reportar à Camara Mu-
nicipal as vozes que circulam no Bairro. Sérgio, naquele caso específ-
ico, repetindo em alta voz e na sua direcção a palavra bófia (policia 
em calão) e espia, fez com este indivíduo se afastasse, sem que este 
protestasse pelas acusações a si direccionadas.

5.2 O CONTROLO DA INFORMAÇÃO

Hannerz (1992, p.329) sustem que o papel dos rumores na vida 
da comunidade aconteça através das redes e seja fundamental por 
diversos motivos. Primeiramente para manter a unidade do grupo; 
em segundo lugar, pela sua função normativa; em terceiro lugar, para 
a gestão da informação. Este último ponto é importante para com-
preender a difusão dos rumores no Bairro promovida pela instituição. 
Como sublinha Hannerz “chi prende parte al pettegolezzo [e alle 
voci] vuole ottenere un’informazione oppure vuole fare in modo che 
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questa circoli in determinate direzioni e in una data forma” (Hannerz, 
1992, p. 232)25. A partir desta perspectiva, é evidente a importância 
que tinha para a Câmara Municipal a manipulação das redes do Bair-
ro e das informações que circulam. O interesse institucional neste 
caso específico é de transmitir ao Bairro notícias relativas à eficácia 
das acções promovidas, a inevitabilidade da execução e à capilari-
dade do controle social. Estes são difundidos sobretudo através de 
reuniões individuais conduzidas por técnicos municipais com os res-
identes. Apos a reunião os habitantes difundem só nas suas redes 
mais densas (familiares ou de amizade) o que reportaram os técnicos. 
Algumas informações entendidas de domínio público e menos pes-
soais são difundidas pelo Bairro. Por exemplo, foram-me relatadas 
notícias extremamente diferenciadas em relação à data da conclusão 
dos trabalhos de demolição no Bairro (2014, 2015, 2016 e 2018). Cada 
morador sustenta ter tido esta informação directamente dos técnicos 
da Camara. Não pretendo defender que os dados foram difundidos 
voluntariamente de forma errónea para confundir, sustenho que os 
técnicos sejam conscientes do circuito de vozes existentes no Bairro 
e não se preocupam de difundir anúncios diferenciados ou falsos, 
que inevitavelmente criam respostas e reacções diferenciadas. Uma 
outra modalidade é relativa ao envio no terreno de membros da força 
da ordem ou do aparato administrativo municipal, se bem que não 
se compreenda a sua utilidade, pelo menos aparentemente. Através 
desta presença, de facto,  apenas se vem transmitir entre os resi-
dentes a interpretação mais plausível da sua intervenção, ou mesmo 
execução da demolição, e se enxerta um circuito de temores, medos 
e hipóteses que condicionam fortemente a existência da população.

Este tipo de percurso de ruptura foi o mais difícil de interpretar 
devido às dificuldades encontradas em comprovar a validade das in-
formações, para além do crédito acordado aos meus interlocutores 
(Olivier de Sardan, 2009)26. Todavia, creio que seja certamente de 

25  (…) quem faz parte dos rumores [e das vozes] quer obter uma informação, ou quer fazer com que esta circule 
em determinadas direcções e de uma dada forma.” (Hannerz, 1992, p. 232). (Tradução livre)
26  “[Il ricercatore] è in qualche modo professionalmente tenuto ad accordare credito ai discorsi del suo inter-
locutore (per quanto estranei o sospetti possano apparire nell’universo di senso del ricercatore). Non si tratta 
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interesse institucional alimentar o sentido de controlo penetrante, 
interno ao tecido social, fruto do clima de terror e de insegurança 
existencial enfrentado pelos moradores após as demolições.

6. REDESENHAR O MAPA

O processo de destruição material do Bairro de Santa Filomena 
é operado através da execução de uma ordem de demolição por 
acção de escavadoras e tractores. Coloco a hipótese de que esta 
ordem não seja casual, mas sim conduzida de modo a poder per-
mitir um maior controlo do território e da população residente. Uma 
reeducação dos moradores através de uma intervenção urbanística 
destrutiva de um ambiente peculiar e familiar. Existem testemun-
hos preciosos de casos historicamente conhecidos que estimulam a 
reflectir sobre a relação existente entre interesses económicos par-
ticulares, planificação (ou destruição) urbana e controlo social. Entre 
estes, por exemplo, a reconversão (demolição) dos cul-de-sac27 do 
bairro parisiense de Le Halle por Haussmann (Scott, 1998; Harvey, 
2012) ou a obra de inspiração keynesiana de Robert Moses em Nova 
Iorque nos anos cinquenta do século XX  (Harvey, 2012, pp. 15-18).

Todos estes casos devem ser compreendidos a partir da sua con-
textualização num mais amplo processo institucional de reestru-
turação económica, através de um processo de acumulação por ex-
propriação nacional ou supranacional (Harvey, 2012; 2013): no caso 
de Paris e de Nova Iorque por uma grave crise económica devido 
a um enorme excedente de capital. Nos dois casos citados, ambos 
decorridos nos anos cinquenta do século passado, este é um perío-
do de um grande crescimento sócio-económico devido também a 
semplicemente di un’astuzia del ricercatore. È la condizione d’accesso alla logica e all’universo di senso di coloro che 
l’antropologo studia, ed è prendendo questo sul serio che può combattere i propri pregiudizi e i propri preconcetti. 
È quello che Bellah chiama ‘realismo simbolico’(..)”. (Olivier de Sardan, 2009, pp. 40-41).
[ O investigador] é de qualquer forma profissionalmente entendido a dar crédito aos discursos dos seus interloc-
utores (porquanto possam parecer estranhos ou suspeitos no universo de sentido do pesquisador). Não se trata 
simplesmente de uma astucia do investigador. É a condição de acesso à lógica e ao universo de sentido de quem 
estuda o antropólogo e é tomando isto seriamente que se podem combater os próprios preconceitos e prejuízos. É 
aquilo que Bellah chama “realismo simbólico”. (Olivier de Sardan, 2009, pp. 40-41). (Tradução livre)

27  Significa literalmente “fundo do saco” e que indica becos sem saída.
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uma notável quantidade de investimento estrangeiro, sobretudo 
americano. Relacionando o caso de Santa Filomena - e dos trinta 
e cinco núcleos em erradicação na Amadora - com o processo de 
urban renewal que está a viver a cidade de Lisboa e a concomitante 
crise económica que atravessa Portugal e o continente europeu, po-
demos considerar estes processos similares aos dois casos citados. 

6.1 SANTA FILOMENA UM LUGAR INÓSPITO

A forma peculiar do bairro de Santa Filomena emerge a partir de 
práticas locais localizadas na autoconstrução e ajuda mútua, compra 
e venda informal de terrenos e autogestão. Esta forma urbana con-
stituía um lugar inóspito ao aparato burocrático e policial. Assim me 
relata um técnico do departamento de Planificação Urbanística da 
Câmara Municipal da Amadora, observando o mapa do Bairro com-
pilado para a execução do recenseamento de 1993: “Como pode 
ver não é normal parece uma favela do Rio de Janeiro.” (Diário de 
Campo, 26/2/2014). A densidade entendida anormal, ou melhor pa-
tológica, pelo técnico, permitia à maior parte dos moradores prat-
icar não apenas formas de comércio informal evitando o controlo 
institucional, mas também  opor-se de maneira mais activa e trans-
gressiva às formas de controlo e a exclusão social perpetuadas pelas 
instituições. Por outro lado, a destruição dos cul-de-sac parisienses 
foi ordenada por Napoleão III pela necessidade de eliminar nichos 
de resistência popular após a revolução de 1848.

Todavia, a forma do Bairro e a radicalização do processo de mar-
ginalização urbana e de exclusão social dos moradores contribuíram 
para tornar o espaço do Bairro inóspito e em certos casos mesmo 
para alguns membros da comunidade. Dos testemunhos recolhidos, 
sobretudo entre pessoas adultas e idosas, parece emergir uma ideia 
das ruelas como lugares de vício e perigo. Sustenho que esta per-
cepção seja determinada antes de mais por um conflito intergera-
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cional entre os moradores mais velhos e os mais novos. Os primei-
ros são na verdade mais relutantes a um confronto directo com as 
instituições e experienciaram, mesmo se minimamente, uma certa 
mobilidade social; os segundos, por seu turno, em muitos casos nas-
cidos e crescidos em território português, sofreram formas de mar-
ginalização e exclusão desde a infância. Alguns destes consomem 
e comercializam substâncias psicotrópicas e utilizam o Bairro como 
forma de refúgio da polícia. Desde que conhecem o Bairro convivem 
com a ideia de que este será destruído: a utilização do território é 
indubitavelmente diferenciado.

Em segundo lugar, no Bairro existiu uma certa dificuldade em ler 
e interpretar o início da implementação do PER e a destruição do 
próprio bairro. Uma das respostas mais eficazes e funcionais forne-
cidas pelos habitantes adultos e idosos foi a de culpabilizar pelo 
sucedido uma parte da população, nestes casos os jovens. Estes, por 
causa dos seus comportamentos desviantes, trouxeram ao bairro es-
cavadoras, polícia e destruição. Emerge, neste caso, uma dimensão 
moral da culpa: as acções ilegais e os tráficos informais dos mais 
jovens tornam-se “porcarias” ou “merda” (como expresso pelos mo-
radores), que conduz a uma degradação, física e simbólica, não só 
em si mesmos mas também no ambiente habitacional e das relações 
no Bairro.

Todavia o que me interessa mais é tentar compreender a dificul-
dade institucional em utilizar, atravessar e manipular este tipo de es-
paço e os seus habitantes. Maria, 65 anos, migrante cabo-verdiana 
de origens rurais, residente na parte central do bairro há mais de 
quinze anos, com direito a realojamento porque se reagrupou ao 
marido que vive no Bairro desde o início dos anos oitenta, narra a 
sua experiência:

Maria conta como era o Bairro antes das demolições. [..] Diz que onde agora 
são estradas antes eram apenas becos. São becos onde nos perdíamos, como 
labirintos diz, e as pessoas escondiam-se. Diz que os jovens muitos vezes atiravam 
pedras e garrafas à policia que estava de guarda em frente ao Bairro e depois 
desapareciam entre os becos e a policia nunca os conseguia apanhar. Por um lado 
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porque era muito intricado, por outro porque a comunidade os defendia (Diário 
de Campo, 24/3/2014).

A dificuldade das forças da ordem de entrarem no Bairro – e a con-
sequente difusão de insegurança e do pânico moral (Dal Lago, 1998; 
Dal lago e Quadrelli, 2003; Waquant, 2006) – parecem ter tido um 
papel determinante na produção de uma ordem de destruição. Se-
gundo João (17/04/2014), que poderá ser considerado um das pes-
soas fundadoras do Bairro, com direito ao realojamento juntamente 
com a sua mulher e duas filhas, este é o único motivo que conduziu 
à destruição antecipada de uma determinada parte do Bairro, mais 
especificamente aquela mais próxima ao centro da cidade.

João: “Lá [na parte mais exposta] era mesmo perigoso. Haviam muitos bandi-
dos. As primeiras partes que demoliram foram aquelas. Os primeiros [moradores] 
que tiraram do bairro estavam lá. Eram todos bandidos escondidos, mandaram-nos 
todos para fora demolindo as casas. Depois começaram daqui. Ali todos os dias 
demoliam, nunca paravam. Todos os dias a Camara mandava abaixo casas”.

Eu: “Poderá ter sido a primeira parte porque era perigosa...”
João: “ É mesmo isso, foi exactamente por isso!”
Eu: “ Eu pensava porque era a parte mais visível...”
João: “Não, não! Mandaram-na abaixo por culpa dos bandidos! As pessoas 

vêm ainda por causa da droga. Primeiro era  só roubar agora é droga (…) Antes, 
lá em baixo, entravas e não te encontravam mais…(...) Eram tudo ruelas. Passava 
só uma pessoa. Era tão estreito que não conseguiam passar duas pessoas! E era 
tudo assim. Todo o bairro era feito de ruas estreitas e becos onde não se passava. 
Um entrava por uma parte e saia em cima e não te prendiam...Um rapaz entrava 
por aqui com a policia atrás, depois a policia voltava atrás e o rapaz tinha saído 
por cima. Isso por vezes ainda acontece. Algumas vezes vez correr, vez pessoas a 
correr por detrás, uns que escapam e saem por cima. É o último beco que resta. 
Uma vez entraram dois polícias: um rapaz viu-os e começou atirar-lhes tudo o que 
encontravam. A seguir apanharam-nos e roubaram-nos! Roubaram-lhes a pistola, 
as algemas, a rádio...Tudo! Sairam sem nada! Roubaram tudo [risos]. (…) Mas o 
lado perigoso era aquela lá em baixo, aqui não. Olha, lá em baixa haviam muitas, 
muitas, muitas barracas. Lá era perigoso. Até mesmo eu não passava lá: não vivia 
lá por isso não passava lá. De noite nunca teria lá ido. Muitas pessoas que eu não 
conhecia moravam lá, muita gente estranha ”. (João, 17/4/2014).
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Este testemunho é importante acima de tudo porque sublinha a 
violência e a continuidade das primeiras sessões de demolição (Nes-
sa altura todos os dias demoliam, nunca paravam!): o facto de que 
fosse considerado um covil de bandidos parece representar uma boa 
justificação, por um lado, para evitar o aparecimento de um possív-
el conflito social e, por outro lado, para concluir rapidamente uma 
operação sob a égide de uma acção de limpeza social. Em segundo 
lugar assinala a percepção de uma insegurança dos próprios mora-
dores. É necessário considerar que esta representação negativa in-
terna ao Bairro cresceu seja graças a uma série de experiências neg-
ativas vividas directamente pelos habitantes, ou seja, devido a uma 
série de discursos públicos e mediáticos centrados sobre o binómio 
segurança/controlo. Santa Filomena sempre foi associada unica-
mente à criminalidade e tráfico de droga, bem como à degradação e 
à insegurança. Este discurso foi parcialmente incorporado por alguns 
residentes, especialmente aqueles que desejavam uma certa mobil-
idade social. Todavia, é necessário compreender que a presença da 
criminalidade, tráfico de droga e degradação são sintomas de um 
mais amplo processo de marginalização e exclusão socio-espacial. 
Não são desta forma a causa, mas a consequência de um determina-
do tratamento.

João, morador no Bairro há mais de trinta anos, explica as mu-
danças decorridas entre os jovens após a destruição das casas:

“Os jovens agora estão tranquilos só porque não têm um lugar para onde fugir. 
Tudo está destruído e não sabem onde se esconder. Primeiro fugiam pelos becos 
e ninguém os encontrava. Agora não sabem onde se esconder. Não fazem as coi-
sas só porque não sabem onde se esconder. Antes chegava a policia e um fugia 
por ai adentro e: “ Quem era? Ninguém...” Agora a polícia chega e prende. (…) 
Antigamente não havia controlo, não havia nada. Havia pessoas de outros bairros 
que vinham e faziam as suas coisas e depois iam-se embora. Não havia controlo. A 
polícia se entrava não saia. Digo, havia sempre policia a rondar, mas não entrava.” 
(João, 17/4/2014).

O discurso de João sugere que os jovens, considerados em grande 
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parte delinquentes e traficantes, tiveram que adaptar o seu compor-
tamento à nova disposição urbana. As práticas transgressivas e opos-
itivas da cultura de resistência foram-se transformando tacticamente. 
Todavia sustenho que na realidade haja menos controle social ac-
tualmente que antes das primeiras demolições e a visão de João não 
parece representar a maioria da população. Muitos membros são de 
facto expostos à violência policial, ao controle burocrático-adminis-
trativo e a economia informal teve uma quebra, determinada pela 
destruição da maioria das redes informais de compra e venda.

6.2 A ORDEM DAS DEMOLIÇÕES: REEDUCAÇÃO TERRITORIAL

Aproveitando a execução do Programa de Realojamento, tentou-se 
reeducar os residentes do bairro. A ordem de demolição foi realiza-
da estrategicamente a fim de evitar fortes núcleos de resistência e 
acelerar a desintegração da vida da comunidade. A densa rede de 
vielas e ruelas labirínticas constituíam de facto refúgios e protecção 
do exterior, principalmente das forças da ordem, mas ao mesmo 
tempo representava uma forma de vizinhança, de solidariedade e de 
sociabilidade (Illich, 2005) que foi usada, transformada e em alguns 
casos destruídas pelas demolições. A ruptura desta densa rede, que 
constituía também um controle territorial localizado, é representada 
pela possibilidade das forças da ordem circularem livremente.

Emílio, um migrante de origem cabo-verdiana que viveu no bairro 
durante quase 30 anos e que agora vive fora do Bairro, defende que 
a relação com as forças da ordem parece muito transformada. De fac-
to, a presença da polícia anteriormente não era permitida. Durante 
um certo tempo o mapa do lugar era controlado pelos próprios mo-
radores. Parece que apenas os técnicos tiveram um acesso limitado, 
por muito que não fossem bem aceites e a sua presença esporádica.

Procurei reconstruir, a partir do mapa de recenseamento, a ordem 
das demolições através da narração e memória dos moradores, mas 
os resultados obtidos foram um pouco escassos e contraditórios. Em 
alguns casos os moradores declaram-se totalmente em desacordo 
com a minha hipótese. A memória dos espaços desaparecidos é con-
traditória, extremamente subjectiva e incompleta devido ao avanço 
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continuo dos trabalhos; uma reconstrução cronológica e cartográfica 
dos vazios criados foi evidentemente impossível. Não pude compro-
var a minha hipótese através desta técnica. Todavia, ainda a entendo 
plausível. Se se observam as imagens satélites de Santa Filomena, 
operação em si complicada pela falta de actualizações da imagem, 
ao contrário do que sustem as empresas que fornecem este tipo de 
serviço, podemos observar como as redes de estradas intricadas do 
Bairro tenham sido transformadas, através do tempo, numa ampla 
malha. O espaço ente as casas foi ampliado e diferenciado.

Imagem 5: Foto Satélite do Bairro Santa Filomena. Data de Aquisição: 9/8/2011. Fonte: 
terraserver.com
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Imagem 6:  Foto Satélite do Bairro Santa Filomena: o processo de demolição está já 
numa fase avançada e a parte inferior do Bairro resulta notavelmente redimensionada. Data 

de Aquisição: 24/2/2013. Fonte: terraserver.com

Na primeira imagem (Imagem 5), datada de 9/8/2011, podemos 
observar o bairro na sua máxima expansão.

A imagem 6 representa, por sua vez, a primeira imagem disponível 
relativa à execução da demolição. A parte inferior do Bairro já foi de-
struída: esta é a parte que foi descrita por alguns moradores como a 
mais perigosa e ao mesmo tempo inexpugnável por parte das forças 
da ordem. Alojava quase integralmente NÃO-PER. Todavia, entend-
er que os NÃO-PER foram os primeiros a ser atacados seria errado: 
de facto, sustenho que a execução do PER no Bairro date de pelo 
menos vinte anos. Além disso, as práticas de demolição estiveram 
presentes no Bairro praticamente desde o início da sua edificação. 
Desta forma, os primeiros a ser atacados foram aqueles que hoje 
têm direito ao realojamento (os PER), porque estavam presentes no 
Bairro há mais tempo, embora a primeira acção de expulsão forçada 
em massa de uma parte do bairro tenha envolvido principalmente 
a população NÃO-PER. Retornando ao mapa, podemos observar 
como, contemporaneamente ao processo de destruição localizado 
na zona Sul, as restantes zonas do bairro são desmembradas, as es-
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tradas se alargam e se cria uma espécie de rede mais ampla e menos 
densa.

Na terceira foto (Imagem 7) podemos notar perfeitamente como a 
parte oeste foi desmembrada e muitas casas desapareceram. Apa-
recem formas de pátios, espaços cor de terra ou prados. Esta foto 
representa quase perfeitamente o bairro como era no momento em 
que regressei a Itália. Apareceram três áreas macro bem delimita-
das, facilmente acessíveis e penetráveis. A ultima rapresenta mesmo 
a fase final do processo. A destruição completa do Bairro.

 

Imagem 7: Foto Satélite do Bairro Santa Filomena: neste caso podemos notar como as 
restritas ruas da parte central foram abertas, quase a formar uma grelha. Data de Aquisição: 

24/5/2013. Fonte: terraserver.com
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Imagem 8: Foto Satélite do Bairro Santa Filomena: neste caso o Bairro está completa-
mente esviscerado, criaram-se diferentes áreas e a natureza, luxuriante, assinala a progressi-
va desumanização urbana da área. Podemos ver alguns caminhos novos traçados. Data de 

Aquisição: 8/3/2014. Fonte: terraserver.com
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Imagem 9: Foto Satélite do Bairro Santa Filomena: neste caso o Bairro está demolido. 

Data de Aquisição: 30/03/2016. Fonte: terraserver.com

6.3  VISAR AO CORAÇÃO: DESTRUIÇÃO SIMBÓLICA

A ordem de demolição não tornou apenas mais legível e assim mais 
controlável o Bairro mas, ao mesmo tempo, tem afectado a solidarie-
dade entre a comunidade. Os primeiros objectivos da demolição fo-
ram, para além dos becos e das zonas mais inacessíveis pela força 
institucional que se ocupam do controle, os lugares constitutivos da 
narrativa identitária e da vida quotidiana e colectiva dos residentes, 
tais como lugares de agregação, salas comuns, grafitis simbólicos. 
A destruição estratégica destes espaços deprimiu fortemente a 
emersão de uma oposição, tornando o espaço construído pelos resi-
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dentes sem pontos de referência. Primo, o promotor do processo de 
usucapião no Bairro, assim narra a destruição estratégica dos pontos 
de referência da comunidade operada pelo Município (29/04/2014):

Primo: “A estratégia é assim: a parte histórica “entre aspas” do bairro é a parte 
baixa. Onde está a capela. Não conseguiram destruir a capela porque a igreja 
interveio. Acima de tudo a Câmara atacou os lugares de diversão, divertimento e 
de tempo livre. Destruindo estes lugares, destruiu a rede social, destruiu a força 
das pessoas. Força que foi diminuindo com a destruição física dos lugares. Estou 
convencido que se tivessem destruído da capela não existiria mais o bairro. Uma 
das primeiras coisas que tentaram destruir foi a capela, só que os párocos não o 
permitiram, teria sido uma mensagem negativa se não tivessem intervindo: então 
puseram-se em pé. Fizeram com que prometessem que a capela seria a última 
coisa a ser demolida...”

Eu: “Ao mesmo tempo que a Igreja é um contacto com o exterior porque mes-
mo pessoas que não são do bairro vêm à missa...”

Primo: “Acho que é uma questão de marketing. No sentido que, se a igreja 
tivesse sido demolida, o povo católico ter-se-ia sentido abandonado e a igreja não 
pode permitir tal coisa. Teria parecido que a igreja tinha abandonado os fiéis. Teria 
construído uma imagem negativa. Para eles basta criar a imagem de que a igreja 
tem que ser a última a sair do bairro demonstrando assim de não ter abandonado 
os fiéis. Todas as outras infra-estruturas foram, por outro lado, destruídas. Casas 
com grafitis que representavam a força do bairro, simbolizavam o bairro (foram 
imediatamente destruídas). Por exemplo, o grafiti do Amílcar Cabral, que estava 
mesmo na entrada [...].

Eu:  “E esse graffiti era importante para o bairro?”
Primo: “Nós todos temos fotografias desse grafiti. Foi feito por um grande arti-

sta. Tinha sido organizado pelo centro de diversões do bairro. Era [...] um espaço 
de diversão grande, onde jantávamos todos juntos, organizavam-se festas. Foi um 
dos primeiros edifícios a ser destruído. Aliás, a primeira sessão de demolição ter-
minou mesmo com a destruição daquele espaço. A partir daí descansaram porque 
o golpe foi tão forte e puderam descansar.”

Todavia, o desmembramento do Bairro e a crise da presença não 
aniquilou totalmente a diligência dos residentes. Devido à quotidi-
anidade da execução das demolições pude observar um caso em-
blemático. Após um incêndio, uma casa situada na parte central do 
Bairro deve ser demolida porque é agora inabitável. Uma parede 
da casa cria a entrada de um pequeno beco que dá acesso a uma 
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meia-dúzia de casas. A completa demolição do edifício permitia de 
facto um maior controlo da zona e expunha publicamente uma zona 
privada. Por causa disto um jovem residente conseguiu, durante a 
execução da demolição, a negociar a salvaguarda de uma parte do 
muro. Assim vem descrito no diário de campo:

Depois falei com Lo. Saiu do beco com um rapaz [...]. Parecia-me tranquilo. Lo 
tem interesses particulares sobre aquela casa. De facto, aquela casa constitui uma 
parte do beco que o protege, que protege todos aqueles movimentos relativos 
à compra-venda informal. De facto, sem aquela casa estaria mais exposto e ao 
mesmo tempo menos protegido de olhares indiscretos, mesmo se muitas vezes 
os comércios são bastante expostos. Mesmo assim chamava pelo nome o homem 
da retroescavadora e ao mesmo tempo contratava com ele sobre o que poderia 
demolir, a tal ponto de definir onde deixar a parede. Uma contratação no terreno 
durante as demolições. Eliminando o muro o trabalho de Lu estaria exposto. Che-
gou a negociar uma estrada, um beco, no sentido que a destruição do muro teria 
criado uma espécie de pátio, um espaço maior que o beco de gerir e diferente em 
termos sócio-espacial. A contratação teve lugar durante a demolição, no meio do 
barulho e do pó, procurando ganhar ou perder em cada martelada. A altura do 
muro, o comprimento, era todo um jogo do próprio momento. Contudo no final 
chegou-se a um compromisso. A parede ficou em pé, mas o ângulo do fundo, que 
abre uma zona fechada à estrada principal, ficou escancarado ao mundo. [...] Lo 
depois disse-me que “o Bairro é um mundo dentro do mundo e que fora estão os 
prédios [apartamentos]. No Bairro tudo é como serve,  as pessoas sabem viver e 
encontram refúgios, enquanto que fora é diverso, as regras são diversas, e vive-se 
mal. (Diário de Campo, 14/4/2014).

A última frase de Lo é extremamente significativa. A contraposição 
do Bairro com o mundo dos prédios está intimamente conectada 
com os estilo de vida dos residentes. O mundo do Bairro é conheci-
do e produzido à medida, a diferença entre os edifícios de realoja-
mento, percebidos como impostos e inabitáveis.

7. A FORÇA DA ORDEM

Desde o princípio da pesquisa de campo, muitos testemunhos dos 
residentes e dos activistas do Colectivo Habita, centravam-se sobre o 
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papel jogado pela polícia, sobre a reevocação de eventos violentos, 
de confrontos e experiências negativas com a força da ordem. A re-
pressão súbita era a explicação mais difundida pela impossibilidade 
de uma nova reacção colectiva ao processo de demolição. Através 
das narrações dos moradores ilustro como a gestão política e social 
do Bairro, e da periferia lisboeta em geral, foi relegada a um discur-
so de ordem pública de segurança e de emergência. No interior do 
contexto pós-colonial, esta hipótese adquire força e determinação, 
hipotizando a construção de um bode expiatório, de um “ennemi 
intérieure” (Rigouste, 2007). Um membro do Colectivo, para explic-
ar a notável presença de forças da ordem durante a execução das 
demolições, falou de uma “territorialização da opressão”. A gestão 
institucional do Bairro por parte da polícia parece não estar relega-
da a momentos excepcionais, representa contudo um culminar que 
permanece impresso na memória (e que relatarei), mas compreende 
também, e por isso parece ser mais eficaz e persuasivo, o quotidiano 
da vida dos moradores do bairro. 

7.1 A MILITARIZAÇÃO DA MARGINALIDADE URBANA

Um traço constante de violência está emerso no decorrer do tex-
to. Esta violência de carácter institucional é de conceber em relação 
com a sempre menor garantia de concessão de direitos e de serviços 
por parte das instituições prepostas. Santa Filomena é um exemp-
lo paradigmático deste processo: a restrição das políticas de hab-
itação social coincide com o aumento da militarização, não apenas 
daqueles indivíduos que são excluídos, mas mesmo daqueles que 
usufruem, sinal de uma amplificação geral do lado penal do esta-
do. Os contactos com as forças da ordem por parte dos residentes 
são constantes. Se no ponto anterior analisei como foi preparado 
o terreno de Santa Filomena de maneira adequada de forma a que 
as forças da policia pudessem agir de maneira mais eficaz possível, 
agora, através da descrição dos residentes, reproduzo a narração de 
algumas acções significativas da polícia ocorridas no Bairro, em par-
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ticular a partir da implementação do PER. Estas tiveram um papel 
muito importante para evitar acções de protesto posteriores, de re-
volta ou de oposição colectiva.

O primeiro testemunho é de Primo. Este descreve eficazmente 
um evento externo ao Bairro – mas intimamente conectado com 
as políticas de realojamento – que em sua opinião criou um clima 
social adequado de forma a que o Programa fosse executado sem 
oposição civil.

 
“A modalidade em que preparam os despejos é indicativa e é uma modalidade 

bastante difundida na gestão da comunidade migrante. Por mais que existam me-
canismos diversos, o mais potente é indubitávelmente o braço armado desta es-
tratégia. O braço direito, podemos dizer... Estas são obviamente as forças policiais. 
A relação com as forças da ordem é sempre muito complicada para a comunidade 
migrante porque, por exemplo, no caso de Santa Filomena – que é o caso que 
conheço melhor – antes que começassem as demolições começaram as pressões 
por parte da força da polícia. Faziam controlos a toda a hora, batiam contra as por-
tas antes das demolições. Depois foi uma questão que creio que não foi inocente. 
As demolições começaram entre Julho/Agosto de 2012. Em meados de Julho foi 
uma desculpa qualquer e foram 3 ou 4 dias em que as forças da polícia fizeram um 
show, especificamente em Casal da Mira. A polícia tem alguns blindados: era a 
primeira vez que utilizavam os blindados para uma operação urbana. Estes blinda-
dos foram comprados à Nato e todos criticavam a sua aquisição, defendendo que 
não serviam para nada. Utilizaram-nos mesmo neste caso. Circundaram o bairro 
com os blindados e as operações duraram três dias. Só para dizer que o Município 
da Amadora não construirá mais bairros sociais, porque a construção destes tinha 
causado apenas problemas e a partir daquele momento a política seria outra. Dois 
meses depois começaram as demolições. Antes de começar as demolições eles 
já tinham posto as mãos à frente para justificar uma coisa que teria acontecido 
no futuro. Esta era uma acção que justificava o trabalho do Município e produzia 
uma ideia da construção de um bairro social como uma ideia má. Importante era 
convencer que os bairros sociais fossem uma péssima ideia e assim a opinião pú-
blica não se interessaria ao processo de realojamento. Efectivamente esta acção 
teve o seu efeito. Os únicos que se interessaram por uma longo período foram os 
membros do Colectivo Habita e mais ninguém se interessou por aquilo que estava 
a acontecer em Santa Filomena ” (Primo 29/4/2014 - registo do autor).
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7.2 ATINGIR UM PARA EDUCAR CEM

Durante a execução da primeira ampla sessão de demolições, con-
duzida em várias ocasiões entre Julho e Novembro de 2012 (divida 
em três etapas: julho/Agosto, Setembro/Outubro e Novembro), os 
moradores reagem. Alguns despejos foram conduzidos de forma 
muito violenta. A reacção dos moradores à violência induzida du-
rante os despejos leva a uma violência posterior das forças da ordem, 
criando um clima de terror no seio do Bairro. Todos estes eventos 
ocorrem num período bastante estreito. Sérgio, residente angolano 
no Bairro desde 2001, agora activista do Colectivo Habita, foi protag-
onista destes eventos e tendo perdido já duas casas vive agora numa 
creche abandonada de propriedade da Igreja Matriz da Amadora. 
A sua descrição densa e bastante longa restitui em detalhe a carga 
emotiva e dramática destes eventos.

Sérgio: “Quando chegam para demolir devem chegar com a polícia, com as 
carrinhas de policia. Porque é que as trazem? Porque sabem o que estão a fazer e 
que os estão a fazer de má fé. Porque as famílias não estão satisfeitas. Porque se 
fosse um processo pacífico não pararíamos a discutir os direitos das famílias, mas 
estaríamos aqui a fazer uma entrevista sobre o óptimo trabalho da Câmara no dar 
alojamento às famílias de Santa Filomena e o facto de o estar a fazer de uma forma 
pacífica. Mas não é assim, não é o que está a acontecer aqui. E nos bairros é igual.”

Eu: “Em relação à violência da polícia ocorreram alguns acontecimentos particu-
lares durante as demolições que gostarias de me contar?

Sérgio: “Era Novembro. Era o 19 de Novembro e era a terceira etapa das 
demolições. Foi a mais terrível. Nestes despejos a única pessoa que consegui-
mos que não fosse despejada era um senhor que não poderia ficar na rua porque 
dorme entubado, com a máquina de oxigénio. Se dormisse sem a máquina mor-
reria sufocado. Esta foi a única, única pessoa que não podiam deixar na rua. Se 
neste caso tivessem deixado teria sido muito perigoso para eles porque o homem 
estaria morto. Ele é membro da Comissão de Residentes. Agora está alojado numa 
pensão perto do Centro Comercial da Babilónia [perto da estação central da Am-
adora]. Ele e a sua senhora postos num só quarto: aqui tinham uma casa grande, 
com as suas coisas, com os seus móveis. Tinham pelo menos três quartos. Este 
senhor foi realojado numa pensão. Esteve lá quinze dias e depois foi transferido 
para outra pensão mais longe. Uma pensão chamada Quinta do Paraíso. Ainda se 
encontra lá num quarto com cozinha, cama e casa de banho tudo junto. Todos os 
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seus móveis foram carregados num camião e estão agora num armazém da Câ-
mara e até agora ainda não lhe foi proposta uma alternativa. Na pensão onde se 
encontra não pode receber um membro da sua família, não pode receber ninguém 
porque não tem espaço. De certeza que ele não está bem, mas por causa dos seus 
problemas de saúde é obrigado a estar num lugar fechado, um sitio onde possa 
ligar a máquina.

Naquele dia foi despejada até uma senhora que vivia no bairro desde 1973. A 
casa foi construída por ela mesma e tinha constituído família aqui no bairro. Os 
seus filhos nasceram aqui no bairro, naquela casa cresceram os seus filhos e depois 
constituíram a sua família. Sempre aqui no bairro. Constituíram seis famílias. Era 
uma grande família alargada. Esta senhora estava sempre em casa porque tinha 
graves problemas de saúde. Ela [muito tempo atrás] tinha marcado uma consulta 
para uma operação em Portugal, mas a operação estava muito longe no tempo e 
ela sofria muito e não conseguia mais suportar porque a sua doença a fazia sofrer 
muito e não conseguia dormir. Tinha um filho que vive em França e este filho não 
suportava que a mãe não conseguisse nem descansar pelo que sofria e estivesse 
nesta situação. Por isso organizou uma visita médica a França e não foi necessário 
muito tempo. A mãe foi chamada [para uma operação em França] e saiu do bairro. 
Fez a operação e teve que estar lá por algum tempo. Quando voltou a casa no seu 
correio encontrou uma carta que dizia que tinha sido excluída do Programa de Re-
alojamento porque não estava em sua casa. Apanhou a carta e foi directamente à 
Câmara Municipal para informar-se porque é que tinha sido excluída do Programa. 
A resposta foi que não se encontrava em casa quando os técnicos passaram para 
controlar. A casa não tinha ficado vazia, mas estava outra sobrinha. Ela foi excluída 
porque estava fora do país. Apresentou os documentos médicos e os documentos 
da operação, documentos que justificavam o porquê de ela estar fora do país. Ex-
plicou também que tinha feito uma visita médica em Portugal mas a operação foi 
marcada muito tempo depois e ela não poderia suportar a dor e por isso tinha ido 
a França. Para curar-se. A Câmara recusou reinseri-la no programa. Então a única 
solução era aquela de abandonar a casa e procurar outro lugar. A senhora então 
disse que deveriam tirá-la morta da sua casa porque ela não a abandonaria. [Dizia] 
“Porque eu não abandonei a minha casa porque estava a divertir-me ou a dar uma 
volta ou para gozar ou trabalhar! Tive que abandonar a minha casa para curar-me! 
Lutei pela minha saúde! Visto que neste país não se interessam pela minha saúde e 
eu sofria, fui procurar a solução noutro país. Agora estou melhor, voltei e dizem-me 
que não tenho direito ao realojamento!”. A senhora ficou então na casa. Muitas 
casas estavam entretanto a ser demolidas. É feita uma providência cautelar sobre 
a sua casa para que não fosse demolida e permaneceu. Até aquele dia, até o 19 
de Novembro, quando chegou a polícia. Naquele momento ela estava doente e 
por isso estava na cama. Não se sentia bem. Como estava na cama apenas ouvia o 
barulho das máquinas lá fora, o barulho das retroescavadoras. A sua sobrinha entra 
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em casa e diz-lhe que a casa seria demolida naquele dia, mas ela não podia sair 
da cama e dizia “Esperamos...Esperamos aqui. Ficamos ainda...Têm que encontrar 
uma solução!” No entretanto havia um outro caso. Aquele de uma senhora que 
tinha saído de manhã para trabalhar e também o marido tinha saído de madruga-
da para trabalhar. De repente, chamaram-nos aos dois para dizer que a sua casa 
seria demolida. A mulher saiu do trabalho a correr para que a sua casa teria sido 
realmente demolida. Chegou apenas à rua principal e viu de longe que os seus 
móveis tinham sido já tirados para fora de casa e que os estavam a retirar pela 
janela...Ela não suportou o que viu e desmaiou...Tivemos que chamar a ambulân-
cia para socorre-la. Assim quando estávamos a correr para esta pessoa que tinha 
desmaiado na rua principal, automaticamente a polícia entrou na casa da senhora 
doente que estava na cama! Não estava vestida...Tiraram-na da cama nua! De 
repente ouvimos gritos do que estava a acontecer. Chegamos em frente à casa e 
vemos que a polícia agarrava a senhora. Seis polícias que agarravam a senhora, ela 
nua, sem vestidos...Estava um carro da Câmara em frente à entrada e puseram a 
senhora no carro. Bateram-lhe dentro, saíram os policias, saíram cinco policias…
As duas técnicas apanharam o carro e foram-se embora com a senhora dentro do 
carro desmaiada. Levaram-na ao hospital. Chegaram ao hospital ali ficou até quan-
do se despertou e se espantou porque estava no hospital e não tinha dado conta 
de nada. Não sabia o que estava a acontecer. Esta senhora permanece no hospital 
sem nenhum apoio, sem ninguém. Quando no hospital lhe disseram que poderia 
ir para casa não sabia onde andar porque a sua casa tinha sido demolida. Ela tinha 
uma neta, com um bebé de seis meses, que vivia na sua casa. Não respeitaram 
nem isso. Não respeitaram...Tiraram para fora todos os seus móveis e puseram as 
coisas num camião. Muitas coisas foram destruídas porque pela pressa de demolir 
e ir-se embora muitas coisas ficaram na casa e foram destruídas pela demolição. 
Aquilo foi um choque para todo o bairro. Era uma coisa que nunca tinha visto em 
toda a minha vida e vi-o naquele dia. A Câmara age sem nenhuma piedade...Vi ali 
o modo como a Câmara trata os residentes de Santa Filomena e a própria policia 
que recebe ordens por parte da Câmara. São pessoas que estão às ordens da 
Câmara, não fizeram pela sua vontade, mas são obrigadas. Devem fazê-lo porque 
são as ordens que lhes dão. Não pode ser de forma pacífica com a polícia porque 
a Câmara sabe que não é um processo pacífico mas um processo violento.”

Eu “ O bairro reage a estes acontecimentos?”
Sérgio: “ Houve uma reacção...mas para além da reacção houve outro abuso da 

polícia. Depois de fazerem o seu trabalho, de ter demolido as casas e der deixado 
as famílias na rua eram quase as seis da tarde e de repente chegam muitas car-
rinhas da polícia. Não era a polícia normal, mas a polícia de choque. Eram pelo 
menos vinte carrinhas. Pensámos: “ Dormirão aqui. São apenas as seis. Em vez 
fecharam a rua principal e fecharam todas as outras ruas. De repente fecharam a 
rua de baixo, pararam todos os carros e dividiram-se. Metade de um lado, metade 
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do outro. Subiram até ao topo do bairro, até ao cimo da colina e depois desceram. 
Prendiam todos os que encontravam nas ruas do bairro. Se te apanhavam na rua 
batiam-te. Fracturaram ossos, prenderam pessoas e depois foram-se embora. Isto 
aconteceu porque foi atirada uma pedra que atingiu a cabeça de uma técnica da 
Câmara durante a demolição da casa da senhora doente. Isto no primeiro dia. 

No dia seguinte os trabalhadores vieram para terminar de limpar os entulhos. 
Como não estava a polícia e estavam apenas os condutores das retroescavadoras, 
então as pessoas revoltaram-se e começaram a atirar pedras às máquinas.

Então no dia seguinte apareceu a polícia judiciária e depois a polícia de choque. 
Fecham o bairro, apanham um aríete e começam a deitar abaixo as portas para 
prender os jovens que estavam em casa. Para saber quem era o culpado. Naquele 
dia levaram praticamente todos os jovens que estavam no bairro.

Aquilo que fizeram a esta senhora não se pode fazer a ninguém. E um filho não 
pode aceitar aquilo que viu fazer à mãe. Foi uma revolta. Há coisas que não se 
podem aceitar. Tenho a certeza que também um polícia, se tivesse sido a sua mãe, 
teria reagido. A reacção negativa tinha que existir. Não se podia aceitar aquilo que 
tinha sucedido. O bairro revoltou-se porque não era aceitável que a polícia tivesse 
feito o que tinha feito àquela pessoa. Isto não se faz, mas aconteceu neste bairro. 
Espera-se de tudo por parte da Câmara porque eles entram aqui sem piedade, 
não respeitam ninguém. Chegam aqui e parece que nós que vivemos aqui so-
mos terroristas! [...]. As pessoas não dormem. Não têm paz. Estão stressados. Não 
sabem quando virão demolir a casa. Quero dizer: as pessoas acordam, abrem a 
janela não sabendo o que pode acontecer dentro do bairro. Se já chegou a polícia 
ou não...Uma pessoa vai para o trabalho com o pensamento de que não sabe o 
que vai suceder ao bairro. Se vêm hoje ou amanhã. Não dão paz às famílias. Cri-
aram um drama. Há crianças. Até as crianças! Se pelo menos respeitassem as cri-
anças. Porque quando chega a polícia até as crianças se assustam porque parece 
que chegam as tropas como numa guerra! Parece uma guerra! Vem a polícia e 
parece que nós somos terroristas que vivemos escondidos num bairro. Esta coisa é 
muito triste. É muito triste ver esta situação suceder num país civilizado, num país 
democrático. Eu não suporto mais ver este tipo de atitude da polícia de carregar 
e cercar o bairro com as tropas. Torna tudo dramático como se fossemos numa 
frente de guerra! É uma coisa que não posso mais ver e que não pode mais ac-
ontecer! Pelo menos em Portugal ou em outros países europeus. É absurdo que 
aconteçam este tipo de coisas. Não deveria acontecer porque eles mesmos nos 
apelam muitas vezes ao respeito: respeito ao país, respeito às instituições, respei-
to aos direitos humanos…Mas aqui não vemos isto (Sérgio 1/5/2014 - registo do 
autor).

Sérgio defende não perceber o respeito dos direitos humanos, ex-
actamente como nos períodos de guerra e efectivamente “ a políti-
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ca dos bairros populares torna-se uma política de guerra” (Fassin, 
2013, pp.7). A violência da polícia entra na tradição secular que prevê 
o controlo dos pobres através da força, criada e desenvolvida em 
período colonial, consolidada no período ditatorial de Salazar (1932-
1968) e finalmente aplicada com rigor cirúrgico na luta anti-subversi-
va, no caso específico contra os migrantes provenientes na sua maio-
ria das ex-colónias. Sérgio fala de terrorismo: dentro do bairro existe 
uma percepção que as operações policiais sejam exasperadas e ex-
ageradas. O mito do bom soldado português que constitui o braço 
armado da classe operária não parece ser válido para certas classes 
sociais: os valores de Abril desvanecem perante o tratamento das 
novas classes perigosas.

7.3 A OPRESSÃO DA SUBVERSÃO

Este tratamento é extensível também àqueles que apoiam as lutas dos residentes 
dos bairros informais de realojamento. Neste caso o choque da pop-
ulação residente é ainda maior. A força da polícia é exercida quotid-
ianamente no Bairro e excepcionalmente durante a execução das 
demolições. Também atinge ocasionalmente aqueles que apoiam as 
práticas de resistência ou que veiculam formas de luta. Vitoria, activ-
ista portuguesa do Colectivo Habita, muito presente no território e 
com uma forte experiência de mais de quinze anos de luta pelo dire-
ito à habitação, conta uma experiência pessoal vivida com as forças 
da ordem da Amadora durante uma manifestação pacífica na sede 
da Câmara: (21/6/2012):

“Nós saímos para fora calmíssimos, mas quando saio vejo este tal a chamar 
palhaço a um polícia. Acho que o polícia o tinha provocado, acho que lhe disse 
qualquer coisa em segredo. Não sei o que lhe foi dizer. Não era o chefe, era um 
polícia antichoque, creio que fazia parte do corpo de intervenção da polícia es-
tatal, não daquela municipal. Um daqueles com os óculos escuros e tudo o res-
to. Diz-lhe qualquer coisa e ele começa a gritar: “Palhaço! “ E eu dizia: “Calma! 
Calma! É uma provocação, não responder às provocações...” e de repente fui 
brutalmente agredida. Não estava minimamente à espera daquilo. Depois fiquei 
histérica...Não realmente histérica, mas comecei a gritar toda cheia de sangue...
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Muita adrenalina no corpo...Todas as pessoas se diziam; “ Chamamos a polícia! A 
Televisão! Chamamos! A televisão está a vir para cá!” Havia também uma pessoa 
que fotografava e filmava. Esta foi brutalmente agredida porque filmou o ataque 
que me tinham feito. Foi virado de cabeça para baixo, apanhado pelos pés e deita-
do ao chão com um pé sobre o peito. Ele gritava, não conseguia respirar. No final 
deixou cair a máquina. O polícia apanhou a câmara, roubou a memória e restituiu 
a câmara e tudo bem. Aparece o comandante da polícia de Estado e pergunta-me 
se queria apresentar uma denúncia e eu disse que sim. Então dei-lhe todos os 
meus dados, mas obviamente não lhe interessava que apresentasse uma denúncia, 
queria só os meus dados. Estava estúpida naquele momento. Foi uma grande lição 
naquele dia. Dei-lhe todos os meus dados juntamente com o de outras pessoas 
que queriam ser testemunhas do que tinha sucedido. Havia também pessoas que 
passavam e que queriam ser testemunhas. Apanharam todos os dados. Depois o 
que aconteceu foi que reuniram todos os dados, entre os quais os de quem pas-
sava e denunciaram todas aquelas pessoas juntas” (Vitoria, 4/5/2014 - registo do 
autor).

Em muitos casos foi referido este episódio por parte dos mora-
dores como prova da impossibilidade de uma acção de protesto 
colectiva. O meio de protesto legal, civil, teoricamente defendida 
pelas mesmas instituições confronta-se, por um lado, com a apatia, a 
demora burocrática, o formalismo jurídico, e por outro, com a força 
brutal e arbitrária das forças da ordem. O terror da força da polí-
cia parece ter tido um papel essencial na execução das demolições. 
Emílio (25/3/2014), ex-habitante do bairro e ex-trabalhador munici-
pal, agora reformado e morador numa zona residencial num aparta-
mento de sua propriedade, defende serem os residentes a estar sub-
metidos ao poder. Ele continua a defender a necessidade de afirmar 
com dignidade a própria humanidade, para além dos documentos e 
dos controlos.

Eu: “As pessoas têm medo da polícia em Santa Filomena...”
Emílio: “Agora talvez. Antes as pessoas não tinham medo da polícia. As pes-

soas mudaram as suas cabeças! Eu não tenho medo da polícia. Eu estou aqui há 
quarenta e quatro anos. Vivo aqui e não tenho que demonstrar nada à polícia. A 
polícia diz que tenho que ter sempre os documentos. Eu dou a volta e vou-me 
embora. Aquilo que devem fazer fazem-no só para tratar mal as pessoas, nunca 
fazem o bem.”
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Vimos como as instituições conseguiram, pelo menos temporari-
amente, impedir a formação de uma oposição eficaz por parte dos 
residentes e dos activistas que entendem injusta a execução do Pro-
grama Especial de Realojamento no Bairro de Santa Filomena. To-
davia, os processos estão sempre em acto, as pessoas estão ainda 
em Santa Filomena e quotidianamente interagem e enfrentam a de-
struição do Bairro, sobretudo através de práticas de reconstrução, se 
não material, social e simbólica do bairro.

CONCLUSÃO

Pensei demoradamente como estruturar este texto, sobretudo em 
virtude do facto que me foi proposto pela associação Habita. Poderia 
ter dado diferentes cortes ao trabalho: pôr em evidência o carácter 
legislativo do programa, evidenciar a violência minuta incorporada 
na burocracia e na prática dos técnicos municipais, sublinhar a práti-
ca de resistência e reacção que o Habita e sobretudo os próprios 
moradores puseram em acção para reagir ao drama e ao trauma da 
perda da própria habitação. Todavia, desde o título, quis evidenciar 
o carácter militante deste trabalho. Militância a meu entender signifi-
ca acima de tudo uma tentativa de participar de uma forma o mais 
colaborativa possível num processo colectivo – seja qual for o modo 
como cada um entenda o termo – de luta política e social. Não existe 
militância sem partilha. Daí a escolha de produzir um texto que evi-
denciasse as estratégias penetrantes e eficazes de contra-insurreição 
e de oposição à produção de uma resistência operada pelos orgãos 
predispostos ao controle social. Se bem que estes estão emersos 
num contexto específico, historicamente e geograficamente situa-
dos, creio que podem representar um útil instrumento para todos 
aqueles que se encontram nas condições de dever lutar pela afir-
mação dos direitos inalienáveis de todos os seres humanos, sem dis-
tinção, entre os quais o direito à cidade e à habitação.

Cada vez mais os trabalhos dos estudiosos deveriam vestir-se de 
uma carga subversiva, no sentido de uma propulsão à mudança, à 
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problematização pública e à fecundidade da partilha, sobretudo fora 
das torres de marfim da universidade. O saber íntimo e particular 
da antropologia parece adequado para a finalidade, mas ao mesmo 
tempo não ter força nem colher consenso social ou académico sufi-
ciente à realização dos objectivos a que se propõe. Imagino e espero 
uma economia, uma jurisprudência, um urbanismo e uma arquitec-
tura subversiva, iluminada e militante. Por outro lado, se se parte das 
pessoas, das histórias de vida e do diálogo, a militância – ou na ver-
dade, uma ética de responsabilidade social - é a única via percorrível.
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